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ULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 O Município de Jacaraú. criado em 08/12/1961, pela Lei Estadual
n" 2.604 e instalado em 02 de fevereiro de 1962, integra, com autonomia
político-administrativa. a República Federativa do Brasil.

1" O município se organiza e se rege por esta Lei Orgânica e demais leis
que adotar, observados os princípios conslitucionais da República e do
Estado.

2" A cidade de Jacaruú é a sede do Governo do Município e lhe da o

nome.
3 Íntera o Municíiojde^lacaraú os Distritos de Timbo e Formosa.

Os Vereadores Peron Bezerra Pessoa Filho, Gilson Fábio Duarte e José

Valério da Silva no exercício de suas atribuições constitucionais, amparada

na previsão do artigo 85, III, do Regimento Interno, apresenta o seguinte

Projeto de Emenda Substitutiva:

AP^OVADO >•^*
EM JÀJ-^-"ESTABELECE  NOVA  LEI

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE

JACARAÚ,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ - PB
CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA

PROJETO DE EMENDA SUBSTITUTIVA A LEI ORGÂNICA

N 001 /2018
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ÍTULO II

Art. 2" Iodo poder do Município emana do povo, que o exerce diretamente
ou por meio de seus representantes eleitos.

1 O exercício indireto do poder pelo povo no Município se dá, na forma
desta Lei Orgânica, mediante:

I-plebiscito;
II-referendo;
III-iniciativa popular no processo legislativo;
IV-participação  popular  nas  decisões  do Município  e   no

aperfeiçoamento democrático de suas instituições;
V-ação fiscalizadora sobre a administração pública.

2" O exercício indireto do poder pelo povo no Município se dá por

representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto,
com igual valor para todos, na forma da legislação federal e por
representantes indicados pela comunidade, nos termos desta Lei Orgânica.

3" Na forma da lei. será convocado referendo popular para liberar sobre a

revogação total ou parcial de lei, quando solicitado por um minimo de dez
porcento do eleitorado do Município.

4" O Poder Público Municipal incentivará e apoiará a organização
popular, respeitando a autonomia das entidades comunitárias e de outras

que representam setores da comunidade.

Art. 3o O Município tem os seguintes objetivos prioritários:
I-gerir interesses locais, como fator essencial de desenvolvimento

da comunidade;
II-cooperar com a  União e  o Estado e  associar-se a  outros

municípios, na realização de interesses comuns;
III-promover,  de forma integrada, o desenvolvimento social e

econômico da população de sua sede e do distrito, bairros e zona
rural;

IV-promover, de forma integrada, o desenvolvimento social e

econômico compatíveis com a dignidade humana, a justiça social
da população de sua sede, do distrito, bairros e zona rural, sem
preconceitos de origem, condição social, raça, sexo, orientação
afetivo/sexual,  cor,  idade  e  quaisquer  outras  formas  de
discriminação;

V-promover planos,  programas  e  projetos  de  interesse  dos

segmentos mais carentes da sociedade;
VI-estimular e difundir o ensino e a cultura, proteger o patrimônio

cultural, histórico e o meio ambiente e combater a poluição;
VII-preservar a moralidade administrativa.
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Art. 4U O Município assegura, no seu território e nos limites de sua
competência, os direitos e garantias fundamentais que as Constituições da

República e do Estado conferem aos brasileiros e estrangeiros residentes no
País.

1 Incide na penalidade de destituição de mandato administrativo, de
cargo ou função de direção em órgão ou entidade da administração pública,
o agente público que deixar, injustiíicadamente, de sanar dentro de sessenta
dias da data do requerimento do interessado, omissão que inviabiliza o
exercido de direito constitucional.
2 Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o

procedimento, observar-se-ão, entre outros  requisitos  de validade, a
publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho ou a decisão
motivados.

3" Independe de pagamento de taxa ou emolumentos ou de garantia de
instância, o exercício do direito de petição ou representação, bem como a
obtenção de certidão, para defesa de direitos ou esclarecimentos de
interesse pessoal ou coletivo.
4  F. direito de qualquer cidadão e entidade legalmente constituída

denunciar às autoridades competentes a prática, por órgão ou entidade
pública ou por empresa concessionária ou permissionária de serviços
públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuários, cabendo ao poder
público apurar sua veracidade ou não e aplicar as sanções cabíveis, sob
pena de responsabilidade.

5" Será punido, nos termos da lei, o agente público que, no exercício de
suas atribuições e independentemente da função que exerça, violar o direito
constitucional do cidadão.
6 Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas
exigido prévio aviso, por escrito, à autoridade competente que, no
Município, é o Prefeito ou aquele a quem este delegar a atribuição.
7 O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato discriminatório

em seus órgãos e entidades e estabelecerá formas de punição, com cassação
de alvará a clubes, bares e outros estabelecimentos que pratiquem tais atos.

8 Ao Município é vedado:

I-estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, embaraçar-
lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes,
relação de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a

II-
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III-   criar distinção entre brasileiros ou preferência em relação às
demais unidades da Federação.

9" Todos têm direito de requerer e obter informação sobre projetos e
serviços do Poder Público, ressalvada àquela cujo sigilo seja
temporariamente imprescindível à segurança da sociedade e do Município,
nos lermos da lei que fixará também o prazo em que deva ser prestada a
informação.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta
por representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcionai, para uma
legislatura com duração de quatro anos.

Parágrafo Único. O número de Vereadores será fixado em cada

Legislatura para a subsequente, observados os limites da Constituição
Federal, através de Resolução, até 03 (três) meses antes das eleições.

Art. 6 A Câmara reunir-se-á, em sessão ordinária, independentemente de
convocação, na forma de regimento interno.

Art. 7 No primeiro ano de cada legislatura, cuja duração coincide com o
mandato dos vereadores, a Câmara reunir-se-á no dia primeiro de janeiro,
às 09:00 horas, para dar posse aos Vereadores e eleger sua Mesa Diretora
para mandato de 02 (dois) anos, pemtítida a recondução para o mesmo
cargo na eleição subsequente, por apenas uma vez, e, às 11:00 horas, para
dar posse ao Prefeito e Vice Prefeito.

1 A eleição da Mesa se dará por chapa, que poderá ou não ser completa e
inscrita até a hora da eleição, por qualquer vereador.

2" Caso seja apresentado alguma chapa incompleta, a votação será feita
por cargo individual da mesa diretora.

Art. 8" A convocação de sessão extraordinária da Câmara será feita:
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II- por seu presidente, quando ocorrer intervenção no Município,
para o compromisso e posse do Prefeito e Vice Prefeito ou,
em caso de urgência ou interesse público relevante, a
requerimento de um terço dos membros da Câmara.

Parágrafo Único. Na sessão extraordinária, a Câmara somente delibera

sobre a matéria objeto da convocação.

Art. 9" A Câmara e suas comissões funcionam com a presença, no minimo,
da maioria de seus membros e as deliberações serão tomadas por maioria
de votos dos presentes, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica.

1 O Presidente da Câmara participa nas votações de matérias que exijam
2/3 e quando houver empate, nas votações públicas.

Art. 10. As reuniões da Câmara são públicas e o voto é aberto.

Parágrafo Único. É assegurada a instituição da Tribuna Popular, com

direito ao uso da palavra na forma e nos casos definidos pelo Regimento
Interno.

Art. 11. A Câmara, ou qualquer de suas comissões, a requerimento da
maioria de seus membros, pode convocar secretário municipal ou dirigente
de entidade da administração indireta, para comparecer perante elas, a fim
de prestarem informações sobre o assumo previamente designado e
constante da convocação, sob pena de responsabilidade.

1" Três dias úteis antes do comparecimento deverá ser enviada à Câmara
exposição referente às informações solicitadas.
2 O Secretário poderá comparecer à Câmara ou qualquer de suas

comissões, por sua iniciativa e após entendimento com a Mesa, para expor
assunto de relevância de sua Secretaria.
3 A Mesa da Câmara pode. de oficio ou a requerimento do Plenário,

encaminhar a Secretário, a dirigente de entidade da administração e a
recusa, ou o não atendimento, no prazo de quinze dias, ou a prestação de
informações  falsas,  constituem infração  administrativa,  sujeita  à
responsabilização.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 12. O Vereador é inviolável por suas opiniões, palavras e votos
proferidos no exercido dojnandato e na circunscriçào do Município.
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Art. 13. É defeso ao vereador:

I- desde a expedição do diploma:

a)firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público,
autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista ou
empresa concessionária de serviço público municipal, salvo quando

o contraio obedecer a cláusulas uniformes;
b)aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades

indicadas na alínea anterior;

II- desde a posse:
a)ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de
favor decorrente de contraio com pessoa juridica de direito público

ou nela exercer função remunerada;
b)ocupar cargo ou função, de que seja demissível "ad nutum", nas

entidades indicadas no inciso 1, alínea "a";
c)Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a

que se refere o inciso I, alínea "a";
d)ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

Art. 14. Perderá o mandato o vereador:
I-que infringir proibição estabelecida no artigo anterior;
II-que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou

de improbidade administrativa;
III-que proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara

ou faltar com o decoro na sua conduta pública;
IV-que perder ou tiver suspensos seus direitos políticos;
V-quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na

Constituição da República;
VI-que sofrer condenação criminal em sentença transitada em

julgado;
Vil- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a terça

parte das reuniões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão

por esta autorizada;
VIII- que fixar residência fora do Município.

1 É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no
Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a

percepção de vantagem indevida.
2 Nos casos dos incisos I. II, III, VI e VIII, a perda de mandado será

decidida pela Câmara, por voto aberto da maioria de seus membros, por
provocação da Mesa ou de partido político, devidamente registrado.
3 Nos casos dos incisos IV, V e Vil, a perda será declarada pela Mesa da

Câmara, de oficio ou por provocação de qualquer de seus membros ou de

partido político, devidamente registrado..
y—-^Pa'" I s
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a I 7

4" O Regimento Interno disporá sobre o processo de julgamento,
assegurada ampla defesa e observados entre outros requisitos de validade o
contraditório, a publicidade e o despacho ou decisão motivados.

Art. 15. Não perderá o mandato o vereador:
I-Investido em cargo de ministro de Estado, Governador de

Território. Secretário de Estado, do município ou chefe de missão
diplomática temporária, desde que se afaste do exercício da

vereança;
II-licenciado por motivo de:

a)doença comprovada;
b)gestação por cento e vinte dias;
c)paternidade pelo prazo da lei;
d)adoção, nos tempos que a lei dispuser;
e)serviço ou missão de representação da Câmara Municipal.

1 O Vereador investido no cargo de Secretário. Diretor de Autarquia ou
fundação Pública, estará, automaticamente, licenciado, podendo optar pela
remuneração do mandato.
2 Se ocorrer vaga e não houver suplente, far-se-á eleição para preenchê-la

se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

Art. 16. O Vereador poderá licenciar-se:
I-Sem remuneração, para tratar de interesse particular, desde que o

afastamento não ultrapasse cento e  vinte dias,  por  sessão
legislativa;

II-para desempenhar missão temporária, de caráter cultural ou de
interesse do Município.

1 Ao vereador licenciado, nos termos do Inciso II, alínea "a" do artigo 15
e inciso 11 deste artigo, poderá ser deferido pagamento, a título de auxilio,
ein valor a ser estabelecido pela Câmara.
2 O auxilio de que trata o parágrafo anterior poderá ser fiX3do no curso

da legislatura e não será computado, para efeito de cálculo, como
remuneração do vereador.
3 A licença para tratar de interesse particular, não será inferior a trinta

dias e o vereador não poderá reassumir o exercício do mandato antes do

término da licença.

Art. 17. Dar-se-á a convocação do suplente de vereador no caso de vaga ou

licença.
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solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
apreciar plano de desenvolvimento e programa de obras do

Município;,    ,.
acompanhar a implantação dos planos e programas de que trata o
inciso anterior e exercer a fiscalização dos recursos municipais

III-
IV-

1 O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de quinze dias,
contados da data da convocação, salvo justo motivo aceito pela Câmara,

quando se prorrogara o prazo.
S2  Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior nao tor
preenchida,  calcular-se-á  o  quorum em função  dos  vereadores

remanescentes.

Art 18. A remuneração do vereador será fixada pela Câmara, em cada
legislatura, para ter vigência na subsequente por voto da maioria de seus

membros.

Parágrafo Único. Na hipótese de a Câmara deixar de exercer a
competência de que trata este artigo, ficarão mantidos, na legislatura

subsequente os valores de remuneração vigentes em dezembro do ultimo
exercício da legislatura anterior, admitida apenas a atualização dos

mesmos.

Art 19. O servidor público eleito vereador pode optar entre a remuneração
do respectivo cargo e a da vereança, desde que a legislação do poder

público a que pertença lhe assegure tal opção.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art 20 A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, constituídas

na forma do Regimento Interno e com atribuições nele previstas, ou

conforme os termos do ato de sua criação.

81 Na constituição da Mesa e na de cada Comissão é assegurada tanto
quanto possível, a participação proporcional dos partidos ou dos blocos

parlamentares representados na Câmara.

2 Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

I-realizar audiência pública com entidade da sociedade civil;
II-receber petição, reclamação, representação ou queixa de qualquer

pessoa contra ato ou omissão de autoridade ou entidade publica;

l    d  dolvimento e programa de
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3 As Comissões Especiais de Inquérito, observada a legislação
especifica, no que couber, terão poderes de investigação próprios das
autoridades judiciárias, além de outros previstos no Regimento Interno e
serão criadas a requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara,
para apuração de fato determinado e por prazo certo e suas conclusões, se
for o caso, serão encaminhadas ao Ministério Público e ao Tribunal de
Contas do Estado, para que se promova a responsabilidade civil, criminai
ou administrativa do infrator.

4 No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões Especiais de
Inquérito, determinar as diligências que reputarem necessárias, requerer a
convocação e tomar o depoimento de quaisquer autoridades, ouvir os
indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar das
repartições públicas, das autarquias e das fundações, informações e
documentos, inclusive fonográficos e audiovisual, assim como transportar-
se aos lugares onde se fizer mister a sua presença.

5 Os documentos e informações requisitados devem ser,
obrigatoriamente, liberados às comissões, no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis.

6" O agente público municipal obriga-se a atender à convocação das
comissões, quando requerido, sob pena de responsabilidade.

7 A comissão requisitará à presidência da Câmara Municipal o
encaminhamento das medidas judiciais adequadas à obtenção de provas
que ihe forem sonegadas.

8 A comissão encerrará seus trabalhos com a apresentação de relatório
circunstanciado, que será encaminhado em 10 (dez) dias, ao Presidente da

Câmara Municipal, para que este:
a)dê ciência ao Plenário:
b)remeta em 05(cinco) dias, cópia de inteiro teor ao Prefeito,
quando se tratar de fato relativo ao Poder Executivo;
c)encaminhar em 05(cinco) dias, ao Ministério Público, cópia de
inteiro teor do Relatório, quando este concluir pela existência de
infração de qualquer natureza, apurável por iniciativa daquele órgão;
d)providencie, em 05(cinco) dias, a publicação das conclusões do
Relatório em órgão oficial e, sendo o caso. com a transcrição do
despacho de encaminhamento ao Ministério Público.

SEÇÃO V

Edição Especial -     Data: Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019JACARAÚ - PB

NOTICIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ

CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA



Avenida Presidente João Pessoa S/N - Centro    Telefone: (83) 3295-1003

Art. 21. Mediante proposição fundamentada de dois quintos dos vereadores
ou de cinco por cento dos eleitores inscrito no Município, será submetida a
plebiscito, questão relevante de interesse local.

1 Caberá à Câmara Municipal, no prazo de três meses após a aprovação
da proposta, realizar plebiscito, nos termos que dispuser a lei.

2 Cada consulta plebiscitaria admitira quantas proposições forem

necessárias, sendo vedada a sua realização nos quatro meses que
antecederem eleições nacional, estadual ou municipal.

3 A proposição que já tenha sido objeto de plebiscito, somente poderá ser

reapresentada com intervalo de cinco anos.

4 O resultado do plebiscito proclamado pela Câmara Municipal,
vinculará o poder público.

5 O Município assegurará à Câmara Municipal os recursos necessários à

realização das consultas plebiscitadas.

SEÇÃO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 22. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida
esta para o especificado no artigo 23, dispor sobre todas as matérias de

competência do Município, especificamente:

I-plano diretor;
II-plano plurianual e orçamento anual;
III-diretrizes orçamentárias;
IV-sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de rendas;
V-concessão e permissão de serviços públicos do Município;
VI-criação, transformação e extinção de cargo, emprego e função

pública na administração direta, autárquica e fundacional e
fixação de remuneração, observados os parâmetros estabelecidos

na lei de diretrizes orçamentárias;
VII-fixação do quadro de empregos das demais entidades sob controle

direto e indireto do Município;
VIU- servidor  público,  provimento  de  cargos,  estabilidade  e

aposentadoria;
IX-  criação, estruturação e definição de atribuições das Secretarias

Municipais;
divisão territorial do Município, respeitada a legislação federal e

estadual;^--—
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XI-bens de domínio público;
XII-aquisição e alienação de bem imóvel do Município;
XIII-cancelamento de dívida ativa do Município, autorização de

suspensão de sua cobrança e elevação de ônus e juros;
XIV-transferência temporária da sede do Governo Municipal;
XV-divida pública, abertura e operação de crédito;
XVI-matéria decorrente da competência comum prevista no artigo 23

da Constituição da República.

Art. 23. Compete privativamente à Câmara Municipal:
I-eleger a Mesa e constituir as comissões;
II-elaborar o Regimento Interno;
III-dispor sobre sua organização, funcionamento e polícia;
IV-dispor  sobre criação, transformação ou extinção de cargo,

emprego ou função de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

V-aprovar crédito suplementar ao seu orçamento, nos termos desta

Lei Orgânica;
VI-fixar a remuneração do Vereador, do Prefeito, do Vice Prefeito e

do Secretário Municipal;
VII-dar posse ao Prefeito e ao Vice Prefeito:
VIII-conhecer da renúncia do Prefeito e do Vice Prefeito;
IX-conceder licença ao Prefeito para interromper o exercício de suas

funções;
X-autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município e o Vice Prefeito,

do Estado;
XI-processar e julgar o Prefeito, o Vice Prefeito e o Secretário

Municipal nas infrações político-administrativa;
XII-destituir do cargo o Prefeito, após condenação por crime comum

ou de responsabilidade ou por infração político-administrativa e o
Vice Prefeito e o Secretário Municipal, após a condenação por
crime comum ou por infração político-administrativa;

XIII-proceder à tomada de contas do Prefeito não apresentadas dentro
de sessenta dias da abertura de sessão Legislativa;

XIV-julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar os
relatórios sobre a execução dos planos de governo;

XV-Solicitar, pela maioria de seus membros, a intervenção estadual;
XVI-suspender, no todo ou em parte, a execução de qualquer ato

normativo municipal, que haja sido. por decisão definitiva do
Poder Judiciário, declarado intringente das Constituição ou da Lei
Orgânica;

XVII-sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
I
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XVIII-fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo e do Poder

Legislativo, incluídos os da administração indireta;
XIX-autorizar referendo e convocar plebiscito;
XX-dispor sobre limites e condições para concessão de garantia do

Município em operação de crédito;

XXI-zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da

atribuição normativa do Poder Executivo;

XXII-aprovar previamente a alienação ou a concessão de bem imóvel

público:
XXIII-  mudar, temporária ou definitivamente, a sua sede.

1 No caso previsto no inciso XI, a condenação que somente será
proferida por dois terços dos votos da Câmara, se limitará à perda do cargo.

SEÇÃO Vil
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 24. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I-emendas à Lei Orgânica;
II-lei complementar;
III-lei ordinária;
IV-resolução.

Parágrafo Único. São ainda objeto de deliberação da Câmara, na forma do

Regimento interno:

I-a autorização;
II-a indicação
III-o requerimento.

Art. 25. A Lei Orgânica pode ser emendada mediante proposta:

I-de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara;

II-do Prefeito;....  • - •
III-de, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município.

81 As regras de iniciativa privativa pertinentes à legislação infra-orgãnica
não se aplicam à competência para apresentação da proposta de que trata

esse artigo.

82" A I ei Orgânica não pode ser emendada na vigência do estado de sitio
ou estado de" defesa, nem quando o Município estiver sob intervenção
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83 A proposta, respeitado o artigo 33 desta Lei, será discutida e votada em
dois turnos, com interstício mínimo de dez dias e será considerada
aprovada, se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da

Câmara.

4 Na discussão de propostas popular de emenda e assegurada a sua
defesa, em comissão e em plenário, por um dos signatários.

5 A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara, com

o respectivo número de ordem.

86 O referendo à Emenda será realizado, se for requerido, no prazo
máximo de noventa dias da promulgação, pela maioria dos membros da
Câmara, pelo Prefeito ou por, no roinimo, cinco por cento do eleitorado do

Município.

87 A matéria constante da proposta de Emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser reapresemada na mesma sessão legislativa.

Art 26 A iniciativa de lei complementar e ordinária cabe a qualquer

Vereador ou comissão, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos

definidos nesta Lei Orgânica.

8! Dependem do voto favorável:
I- de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, em votação nominal, as

seguintes matérias:

a)proposta de emenda à Lei Orgânica;
b)proposta de emenda ao Regimento Interno;
c)rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas;
4)   destituição de membros da Mesa Diretora da Câmara;
e)deliberação sobre processo de cassação de mandato de Vereadores,

Prefeito e Vice-Prefeito;
f)leis complementares;
g)leis orçamentárias e financeiras;
b)   lei de diretrizes orçamentárias;
i)  plano plurianual de investimento;

U- de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, votação simbólica, as

seguintes matérias:

a)   honrarias do artigo 114 e seus incisos 1,11, III, IV, V, VI, VII. VIII e
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III-da maioria absoluta dos membros da Câmara, a aprovação e alterações

das seguintes matérias:

a)lei que fixa a remuneração do Prefeito, Vice Prefeito e Secretários

Municipais:
b)concessão de subvenções;
c)concessões públicas.
IV-da maioria simples as demais matérias.

Art. 27. São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta

Lei Orgânica:

I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução:
a)o regulamento geral,  que disporá  sobre  a organização da
Secretaria da Câmara, seu funcionamento, sua polícia, criação,
transformação ou extinção de cargo, emprego ou função, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados  os  parâmetros  estabelecidos  na lei  de  diretrizes
orçamentárias e o disposto nos artigos 115  Io e 2, e 126;
b)a autorização para Prefeito ausentar-se do Município;
c)a mudança temporária da sede da Câmara.

II - do Prefeito:
a)a criação de cargo e função pública da administração direta,

autárquica e lúndacional c a fixação da respectiva remuneração, observados

os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias;
b)o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da

administração^direta, autárquica e fundacional, incluindo o provimento de

cargo, estabilidade e aposentadoria;
c)os planos plurianuais;
d)as diretrizes orçamentárias;
e)os orçamentos anuais;
f)a matéria tributária que implique em redução da receita pública.

Art 28. Salvo nas hipóteses previstas no artigo anterior, a iniciativa
popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara de projeto de lei
subscrito por, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município ou de
bairros conforme o inleresse e a abrangência da proposta, em lista
organizada por entidade associativa legalmente constituída, que se

responsabilizará pela idoneidade das assinaturas.

1 Na discussão do projeto de iniciativa popular é assegurada a sua defesa,
em comissão e em plenário, por um dos signatários, na forma do
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SraEPsfó™dTo prazo estabelecido no  5, sem deliberação, o veto será

incluído na ordem do dia djtzeunião imediata, sobrestadas as demais

eto e, dentro de quarenta e oito horas.

Regimento Interno. 2 O disposto neste artigo e no  se aphca a
iniciativa popular de emenda a projeto de lei em tramitação na Câmara,

respeitadas as vedações do artigo 27.

Art 29 Nâo será permitido aumento de despesa prevista:
I-nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, ressalvada a

comprovação de existência de receita e o disposto no artigo 90 

II-nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da

Câmara.

Art. 30. O Prefeito pode solicitar urgência para apreciação de projeto de lei

de sua iniciativa.

1" Se a Câmara não se manifestar em até quarenta e cinco dias sobre o
projeto será ele incluído na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação

quanto aos demais assuntos, para que se ultime a votaçãoH prazo do parágrafo anterior não corre em período de recesso da
cintara nem se aplicl a projeto que depende de "quorum" especial para

aprovação.

Art 31 A proposição de lei. resultante de projetos aprovado pela Câmara,fera lltIZ Prefeito, que no prazo de quinze dias úteis, contados da

data de seu recebimento:

1    se aauiescer, sanciona-la-á, ou;U-   se ^ considerar, no todo ou em parte inconstitucional ou contraria

ao interesse público, vetala-á. total ou parcialmente.
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proposições, até votação final, ressalvada a matéria de que trata o  Io
artigo anterior.
8 Se. nos casos dos  1* e 6, a lei não for, dentro de quarenta e oito

horas, promulgada pelo Prefeito, o Presidente da Câmara a promulgará e,
se não o fizer, em igual prazo, caberá ao Vice Presidente fazê-lo.

Art. 32. A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante
proposta da maioria dos membros da Câmara ou pelo menos cinco por
cento do eleitorado.

Art. 33. Será dada ampla divulgação a proposta referida no artigo 25,
facultado a qualquer cidadão, no prazo de quinze dias da data de sua
publicação, apresentar sugestão ao Presidente da Câmara, que encaminhará
à Comissão respectiva para apreciação.

Art. 34. A requerimento de Vereador, aprovado pelo plenário, os projetos
de lei, decorridos trinta dias de seu recebimento, serão incluídos na ordem

do dia, mesmo estando sem parecer.
Parágrafo Único. O projeto somente pode ser retirado da ordem do dia a

requerimento do autor, aprovado pelo plenário.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito do Município,

auxiliado pelos Secretários Municipais.

Art. 36. A eleição do Prefeito e Vice Prefeito, para mandato de quatro
anos, se realizara até noventa dias antes do termino do mandato de seus
antecessores, mediante pleito direto e simultâneo em todo o País e, a posse
ocorrerá no dia primeiro de janeiro do ano subsequente, observado quanto
aos demais, o artigo 77 da Constituição da República.
Parágrafo Único - Perderá o mandato o Prefeito que assumir outro cargo

ou função na administração direta ou indireta, ressalvada a posse, em
virtude de concurso público e observado o disposto no artigo 120,1 a III.

Art. 37. A eleição do Prefeito importara, para mandato correspondente, a
do Vice Prefeito como registrado.

JACARAU-PB-Edição Especial -      Data: Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019

NOTICIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ

CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA



Avenida Presidente João Pessoa S/N - Centro    Telefone: (83) 3295-1003

1" O Prefeito e o Vice Prefeito tomarão posse em reunião da Câmara,

prestando o seguinte compromisso:
-Prometo manter, defender e cumprir a Lei Orgânica do Município,

as Constituições da República e do Estado, observar as leis, promover o
bem geral do povo de Jacaraú e exercer o meu cargo sob a inspiração do

interesse público, da lealdade e da honra".
2 No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice Prefeito,

farão declaração pública de seus bens, em cartório de títulos e documentos,
sob pena de responsabilidade e de impedimento para o exercício.
3 O Vice Prefeito substituirá o Prefeito no caso de impedimento e lhe

sucederá na vaga.
4 O Vice Prefeito auxiliará o Prefeito, sempre que por ele convocado

para missões especiais.
85" No ato da posse e da exoneração, os Secretários Municipais e os Chetes
das assessorias farão declaração pública de seus bens, em cartório de mulo

e documentos, sob pena de impedimento para o exercício do cargo.

Art 37-A O Prefeito, cujo mandato se estiver encerrando e não houver
sido reeleito nomeará Comissão de Transição, constituída de 06 (seis)
membros, com a finalidade de levantar a situação do Município, nos
aspectos contábil, organizacional e patrimonial, produzindo relatório
circunstanciado que, assinado por ele e pelos membros da dita Comissão,

será repassado ao novo mandatário no ato de sua posse.

81 A Comissão em causa iniciará seus trabalhos sempre no dia 20(vinte)
de novembro e o encenará no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.
Ç2 Dita Comissão será paritária, com representantes do prefeito em
exercício e do futuro prefeito, cabendo sua presidência a um daqueles e a

secretaria a um destes.....   A^
3 A omissão da providência de que cuida o "caput constituíra crime de

responsabilidade do Prefeito Municipal.

Art 38 No caso de impedimento do Prefeito e do Vice Prefeito, ou no
caso de vacância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do

Governo o Presidente da Câmara.

1" Vagando os cargos de Prefeito e Vice Prefeito, far-se-á eleição noventa

dias depois de aberta a última vaga.
t}2"   Ocorrendo a  vacância nos  últimos  quinze  meses  de'. •^m
governamental, a eleição para ambos os cargos será feita tnnta dias depois

da última vaga, pela Câmara, na forma da lei complementar.
3 Em qualquer dos casos, os eleitos deverão complementar o período de
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x
XI-   ditp

^^LÍplano plurianual, o projeto de lei de diretrizes

^:^::;:!^r^^ris da a^rada sessão
g sl^^va ordinária, as contas referentes ao ^^^

-    ditpor, na forma da lei. sobre a organização e ativtdade do Poder

Legislativo, na fonna e nos casos previstos

nesta Lei Orgânica;,
V-fundamentar os projetos de lei que remeter a Câmara,
VI-sancionar, promulgar e ter publicar as leis e, para sua fiel

execução, expedir decretos e regulamentos;

IV-

ausentar-se do Município por período superior a 15 dias.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 41. Compete privativamente ao Prefeito:
I     nomear e exonerar secretário municipal;    .....
U  èxclcer. com o auxilio dos secretários mumctpats a dtreçío

^ ^:^^^ *^ Bxectdivo,observadoo

AH 39 Se decorridos dez dias da data lixada para a posse o Prefeito ou o
CL^ P^^eiio salvo motivo de força maior reconhecido pela Câmara, nao

liver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 40. O Prefeito e o Vice Prefeito residirão no Município.

ai O Prefeito e o Vice Prefeito comunicarão à Câmara quando tiverem
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da Câmara, obseivados os parâmetros de endividamento
regulados em lei, dentro dos princípios da Constituição da

República;
XIV-convocar, extraordinariamente a Câmara, em caso de urgência e

interesse público relevante;
XV-receber o movimento social organizado nas suas reclamações e

reivindicações.

SEÇÃO 111
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO MUNICIPAL

Art 42. São crimes de responsabilidade dos atos do Prefeito que atentam
contra as Constituições da República e do Estado, esta Lei Orgânica e,

especialmente contra:
I-a existência da União;
II-o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do

Ministério Público e dos poderes constitucionais das unidades da

Federação;
III-o exercício dos direitos politicos, individuais e sociais;

IV-a segurança interna do Pais;
V-a probidade na administração;
VI-a lei orçamentária;
VII-o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

1- Esses crimes são definidos em lei federal especial, que estabelece as

normas de processo e julgamento.

Art 43 Nos crimes de responsabilidade, assim como nos comuns, o
Prefeito será submetido a processo e julgamento perante o Tribunal de

Justiça.

CAPÍTULO I

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

CAPÍTULO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art 44. A Administração Municipal é constituída dos órgãos integrados na
estrutura administrativa da Prefeitura e de entidade dotadas de

personalidade jurídica própria.
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irr^ST1 S^ção púbiica o uso indevido de institutos

esecíficos de direito privado para conceder a utihzaçao por terceiros de

81 Os órgãos da administração direta que compõem a estrutura
administram^ da Prefeitura, podem se estender, conforme lei, a criação de
subprefeitura. se organi^ar e se coordenar, atendendo aos^ prmcip.os
técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas atribuições. 2 As
entidades dotadas de personalidade jurídica própria que compõem a

administração direta se classificam em:

1 - AUTARQUIA - serviço autônomo, criado por lei, com personalidade
jurídica patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da
administração pública que requeiram para seu melhor funcionamento,

gestão administrativa e financeira descentralizada;
ri - FUNDAÇÃO PÚBLICA - entidade dotada de personalidade jurídica
própria criada em virtude de autorização legislativa para o
desenvolvimento de atividade que não exigem execução por orgao ou

entidade de direito público com autonomia administrativa, patrimônio
próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção e tunconamento
custeado por recurso do Município e de outras fontes.
III EMPRESA PÚBLICA - entidade dotada de personalidade jurídica de
direito privado, com patrimônio e capital do Município, criada por le. para
exploração de atividades econômicas que o Munic.pto seja levado a
exerce, por força de contingência ou conveniência administrativa, podendo

revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.
V SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA ^ entidade dotada de

personalidad^jurídica de direito privado, criada por lei para exploração de

atividades econômicas, sob forma de sociedade anônima, cujas açoe.com
direito a voto pertencem em sua maioria ao Município ou ent.dade da

administração indireta.

83 A entidade de que trata o inciso II do  2 adquire personalidade
furidfca com a escriiira pública de sua constituição no reg^stro c.vd de

pessoas jurídicas, não se lhe aplicando disposições do Cothgo Civil

^"^ ^ ^rnos incisos 1, .1, III e IV do | T terão em seus

onselho  deliberativo e  fiscal, representantes  do  Legistauvo. do
funcionalismo, da entidade e do Executivo, conforme estabelee.de em^er
5 Ao Município somente é permitido instituir ou manter fundação com
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convenientemente autenticado.

SEÇÃO III
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

feridos neste artigo poderão ser substituídos por fichas ou
2 Os livros re

por outro sistema,

8 É vedada a delegação de poderes ao Executivo para criação, extinção
ou transformação de entidade de sua administração indireta.

CAPÍTULO II
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art 45 A publicação de leis. decretos e atos normativos municipais, far-
se-á em órgão oficial do Município, com circulação em todo território do
Município. Os demais atos serão publicados por afixação no painel
localizado na sede da Prefeitura ou da Câmara, conforme o caso.

si Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.
2 A publicação de atos não normativos poderá ser feita de forma

resumida.

Art. 46.0 Poder Executivo fará publicar:
I-mensalmente, o balancete resumido da Receita e da Despesa:
II-mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados e

dos recebidos;...
III-anualmente, ale 15 de março pelo órgão oficial do Município, as

contas da administração constituídas do balanço patrimonial, do

balanço orçamentário, do balanço financeiro e da demonstração
das variações patrimoniais, admitindo-se publicação em forma

sintética.

SEÇÃO II
DOS LIVROS

Art. 47. O Município manterá os livros que forem necessários ao registro

de seus serviços e controle de suas atividades.

SI Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou pelo
Presidente da Câmara, conforme o caso ou por funcionáno destgnado para
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Art. 48. Os atos administralivos constitutivos e disciplinares serão
expedidos e os contratos públicos serão autorizados ou resolvidos por
decisão proferida pela autoridade competente ao término do processo

administrativo.

Art. 49. O processo administrativo, autuado, protocolado e numerado, terá
início mediante provocação do órgão, da entidade ou da pessoa interessada,

devendo conter, entre outras peças:

I-a descrição dos latos e a indicação do direita em que se
fundamenta o pedido ou a providência administrativa;

II-a prova do preenchimento de condições ou requisitos legais ou

regulamentares;
III-os relatórios e pareceres técnicos ou jurídicos necessários ao

esclarecimento das questões à decisão;
IV-os atos designativos de comissão ou técnicos que atuarão em

funções de apuração e peritagem;
V-notificação e editais, quando exigido por lei ou regulamento;
VI-termos de contratos ou instrumentos equivalentes;
VII-certidão ou comprovante de publicação dos despachos que

formulem exigência ou determinem diligências;
VIII-documentos oferecidos pelos interessados, pertinentes ao objeto

do processo;
IX-recursos eventualmente interpostos.

Art 50 A autoridade administrativa, não estará adstrita aos relatórios e
pareceres mas explicitará as razões de seu convencimento sempre que
decidir contrariamente a eles, sob pena de nulidade da decisão.

Art. 51. Os atos normativos de competência do Prefeito devem ser

expedidos com obediência às seguintes normas:

I - decreto numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos:

a)regulamentação de lei:
b)instituição, modificação ou extinção de atribuições nao constante

em e'c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na

administração municipal;.
d)abertura de créditos especiais e suplementares ate o limite
autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
e)declaração de utilidade ou necessidade social, para fins de
desapropriação ou servidão administrativa;
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s^íSSt
ocupação do solo urbano e o Código de Obras;

-xo domiciliar e de outros r

^^^^^^lços de caráter temporário, nos termos

b) execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei.

Parágrafo Único. Os atos constantes dos itens 11 e III podeião ser

delegados.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Ar. 52. Cumpre ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao

interesse local e ao bem estai- de sua população:

1 - exercer as competências de qualquer natureza, que lhe são acometidas

pela Constituição Federal;

11" Ter^; quadro e estabelecer o regime de seus se^ores
bd^Tsob^a administração,utilizaçãoe alienaçãoide seusb n
c) adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, por necessidade

d) outros casosetermnaos.

indivi

^^r^rL cargos pób.icosedemais de efeito

t) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades que

compõem a administração municipal;
e.) permissão de uso dos bens municipais;
h) ^idas  execut^ria do plano diretor  de desenvolvtmento

integrado;.   .    , , .
i) normas de efeitos externos, não privativos da lei;

j) fixação e alteração de preços.
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Senado Federal e parecer prévio do Tribunal de Contas;
VI-   IZtl empréstimos que não estabeleçam expressamente o

liquidação;

Art. 53. É vedado ao Município:

1. instituir ou aumentar imposto sem que a lei o estab^
U- lançar imposto sobre o patrimônio, renda ou serv.ços da

União do Estado, do Distrito Federal, dos Part.dos Polmcos,
te atividades sindicais e comunitárias, das tnstttu.çoes de
educação e de assistência social sem fins lucrativos e de

templo de qualquer culto, atendido os requisitos da ler
III-conceder isenções e anistias fiscais ou permitir a remrasao de

dívidas, sem interesse público justificado;
IV-desviar parte de suas rendas para aplicá-las em servtços ..que

não os seus, salvo acordo com a União, o Estado ou outros
municípios, em caso de interesse comum, que dependera de

gislativa;

SEÇÃO V
DAS PROIBIÇÕES

p)
regulamentos.

ifdispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarregando-se da

administração daqueles  que  forem públicos  e  fiscahzando os

pertencentes a entidades privadas;.
j, dispor sobre o depósito e a venda, observado o principio da
licitação de animais e mercadorias apreendidas em decorrência de

transgressões da legislação municipal;
k) dispor sobre cadastro, vacinação e captura de animais, com a
finalidade precipua de preservação da saúde pública;
|) dispor sobre competição esportiva, espetáculos e divertimentos
públicos ou sobre os realizados em locais de acesso publico;

m) dispor sobre o comércio ambulante:
n) fixar datas de feriados municipais;
o) exercer o poder de pol icia administrativa;
p) estabelecer e impor penalidade por infração de suas lera e

Ç f

El ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário para
funcionamento  de   estabelecimentos   industriais,   comerciara,

prestadoras de serviços e similares;
h)  estabelecer  servidões  administrativas  necessárias  aos  seus
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^partição nos casos previsto^m lei, e por prazo não superior a qumze

dias.
\t)r

const^de documentos ou de processo administrat.vo; na segunda
^pàlesè a certidão podem constituir-se de cópias reprograficas das peças

"^^r^procurador. ttrá vista de documentos ou processo

WÊmm
judiciais, se outros não forem firmados pelo Juiz.

r^r ^rse^dr ;^i -j^i ^^^
„ ^ p^. ^^ue serão Ibrnecidas peio Presidente da

Câmara.

Art 58 Os agentes públicos, nas esferas de suas respectivas atribuiç^es.
pr^ta^ infolaçc^e fornecerão certidão a todo aquele que as requerer.

gl- As informações poderão ser prestadas verbalmente, por escrito ou

^SI^: ^^^S Pelo agente público que as

SEÇÃO VI
DAS CERTIDÕES

! de>e ^eber beneficies ou incentivos fiscais

Ar, 57. A

ou crediticios.

ão de scom a União, Estado ou Municípios para execui

comuns.
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II. quando 'móveis, dependerá apenas de concorrência publica

dispensada esta nos casos de doação, que será permitida

exclusivamente para fins assistenciais;.,,,n,i,cao
,,l „„ caso de doação esla deverá ser precedida de autorização

leuislXac deverá constar, obrigatoriamente do contrato a

fmalidade a que>e destina, o prazo de seu cumprimento, a

exerc™o,asèrá incluído u inventário de todos os bens municipais.

1-    quando  imóveis,  dependerá  de  autorização  legislativa e
concorrência pública, dispensada esta nos casos de doação e

5 ;na
toreoíià de Administração ou outro órgão equivalente ou .

administração indireta.

Art. 63. Os bens patrimoniais deverão ser classificados:

I-pela sua natureza;
II-em relação a cada serviço.

6 Os agentes públicos observarão o prazo máximo de:

a)<P (dois) dias, para informações verbais e vista de documentos ou atos
de processo, quando impossível sua prestação imediata;

b)05 (cinco) dias, para informações escritas;
c)10(dez) dias para a expedição de certidões.

59 Será promovida a responsabilização administrativa, civil e penal
ív"el,'nos casos de inobservância das disposições do artigo anterior.

SEÇÃO VII
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 60. Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis,

direitos e ações que qualquer título lhe pertençam.

Art 61 Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a

competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.

Art  62  Todos os bens municipais deverão ser  cadastrados  com

Art
cabí
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Decreto.

determinado, conforme o interesse publico o exigir.

aiiSas  mesmas condições, quer sejam aprovettaveis ou não.

Art 66. A aquisição de bens imóveis por compra ou permuta dependerá de

prévia avaliação e autorização legislativa.

Ar, 6, é Proib,da

autorização legislativa e concorrência publica.
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''/!

"^TV- serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência

do Est

^:5^i^t^^^asgeraisde direito trib

Art 74 São de competência do Município os impostos sobre:

CAPÍTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO

SEÇÃO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

definido o estado disciplinatóno da licitação.

concessões e locações.

CAPÍTULO III
DA LICITAÇÃO

e"ser^o feitos na forma da lei e regulamentos respectrvos.
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^o ^e saúde e escola primária a uma distância máxima de 02 (dois)

cons^midos ou mantidos pelo Poder Público, dentre os seguintes.

I-meio-fio e pavimentação com a canalização de águas pluviais;

II-abastecimento de água;

^pata distribuiçao

Art 78 Sempre que possível os impostos terão caráter pessoal e serão

ÊÊÊ
Art 76 A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos pnpri
de imóveis valorizados por obras públicas municipais, lendo como hm te
total a despesa realizada e como limite tndtvtdual o acréscimo de valor que
da oto resultar por cada imóvel beneficiado, de acordo com a lei.

Ar 77 Poderá o município dividir em até 06 (seis) pagamentos,^s monetariamení, os serviços de contribuição de melhoria.

SI- O imposto previsto no inciso I, poderá ser progressivo, nos termos da
lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social e o poder

Tr oi^plTeviato no inciso li não incide sobre a transmissão de bens

ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de
capital nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão,

ncorp^açào, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se nesses casos a
ativiLe preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou

direitos locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.
•A lei determinará medidas para que os consumidores sejam

esclarecidos acerca dos impostos previstos nos incisos III e IV.

Art. 75. As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão do exercício
do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços
p^os, específicos ou divisiveis prestados ao contribuinte ou postos a

disposição pelo Município.
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execução de obras e/ou serviços de interesse recíproco.

Ar. 84. Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer

tributo lançado pela Prefeitttra sem prévia notificação.

adação contemplados  pelar^;ecettas  de produtos  de anec

Constituição Federal ao Município.

Art 80 A receita municipal constituir-se-á da arrecadação dos tributos

bens, serviços, atividades e de outros ingressos.

Art. 81. Pertence ao Município:

SEÇÃO II
DA RECEITA E DA DESPESA

^idcL p
previdência-assisténcia social.

t 79 O Município poderá instituir cobrança de contribuição de seus
rido^s para custeio de beneficio destes, de planos de sistema de
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1-exercer o acompanhamento e fiscalização orçamentária;
II-  examinar  e  emitir  parecer  sobre  projetos  de lei de  duetnzes

orçamentárias, orçamento anual e plano plunanual;
Ín-^lnar e L^^ parecer sobre as contas apresentadas anualmente

ív- EexaCmiÍ^; e emitir  parecer  sobre  os  planos e  programas  de

investimento.

\\\\ix

Art 88 As disponibilidades de caixa do Município, de suas autarquias,
fundações = das empresas por ele controladas, serão depositadas em

instituições financeiras oficiais, salvo os casos previstos em lei.

SEÇÃO III
DO ORÇAMENTO

Art 89. A elaboração e a execução da lei orçamentária anual e do plano
pi •.anual, obedecerá às regras estabelecidas na Constituição Federal na
constituição do Estado, nas normas do direito financeiro e nos preceitos

^foti^ O Poder Executivo publicará, trinta dias após o

™nento de cada bimestre,  relatório  resumido  da  execução

orçamentária.

Art 90  Os projetos de lei relativos às diretrizes orçamentárias, ao

encargo.

SI- - Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento no
domicilio fiscal do contribuinte nos termos da leg,slação federal pertinente^
S2^ Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefetto, assegurada para
La interposição o prazo de 15 (quinze) dias, contados da nottficaçao.

Art. 85. A despesa pública atenderá aos princípios estabelecidos na

Constituição Federal e as nonnas do direito financeiro.

Art 86. Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista

recurso disponível e crédito votado pela Câmara, salvo a que ocorrer por

conta de crédito extraordinário.

Art. 87. Nenhuma lei que cria ou aumente despesa será executada sem que
d ̂ a conste a indicação do recurso para atendimento do correspondente
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1 As emendas serão apresentadas às comissões, que sobre elas emitirão

pareceres, e apreciadas na forma regimental.
2 As emendas ao projeto de lei de orçamento e aos projetos que o

modifiquem, somente podem ser aprovados caso:
I-seiam compatíveis com o plano plurianual;
II- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os procedimentos
de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a)dotações para pessoal e seus encargos;
b)serviços de dívida.

III - sejam relacionados:
a)com a correção de eixos ou omissão, ou;
b)com os dispositivos do texto do projeto de lei de diretrizes. _

S3 Os recursos que, cm decorrência de veto, emenda ou rejeição do
projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes
pòlrão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou

suplementares, com prévia e especifica autorização legislativa.

Art 91 A lei orçamentária anual compreenderá:
?- o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos,

órgãos e entidades da administração direta e indireta;...
II-o orçamento de investimentos nas empresas em que o Município, direta
ou indiretamente detenha a maioria do capital social com direito a voto;
III-o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e
órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem com os

fundos instituídos pelo poder público.

Art  92  O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consignado na lei

complementar federal, a proposta de orçamento anual do Municíp.o para o

^ o1:iuU^nnen,o do disposto no "capu," desde artigo implicará a
^laboração pela Cântara, independentemente do envto da proposta, da

competente lei de meios, tomando por base a le, orçamentam! em vigon

S2" O Prefeito poderá enviar mensagem a Câmara para propor a
modificação de projeto de lei orçamentária, enquanto nao imcrada a

votação da parte que deseja alterar.

Art 93. A Câmara não enviando no prazo consignado na lei complementar
federai o projeto de lei orçamentária à sanção, será promulgada como ler

pelo Prefeito, o projeto originário do Executivo.

Art 94. Rejeitado pela Câmara o projeto de lei orçamentária anual,
prevalecerá para o ano seguinte o orçamento do exercício em curso.
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IV a vinculacão de receitas de impostos a uigau,
res^lvadas ào *, ^Z^J^F?T^^ de
relerem os a íg^ Hpipnvolvimento do ensino, como
recursos para a manuitnyíi^ l uc^.

II- contratações de open
Receita, nos termos da lei.

Art

^ce
nesta proibição:

98 O orçamento não conterá dispositivo estranho à^revisão da
iita nem a^^ação da despesa anteriormente autorizada. Nao se inclui

ie crédito, ainda que por antecipação de

da lei.

Art. 99. É vedado:

I- o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária

u"í realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que

excedam os créditos orçamentários ou adicionais:      

os serviços municipais.

rigorosamente pela respectiva programação do plano diretor, revista a

autorização, se for o caso.

Art 97. O orçamento será uno, incorporando obrigatoriamente na receita,

aplicando-se-lhe atualização dos valores pelo fator de correção monetária

vigente.

Art 95. Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que não contrariar o

disposto nesta sessão, as regras do processo legislativo.
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determinado por esta Lei Orgânica e a prestação de garantias das operações

de crédito por antecipação da receita prevista no artigo anterior;
V-a abertura de credito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação de recursos correspondentes;
VI-a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem previa

autorização legislativa;
Vil- a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII-a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos
orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir
déficit de empresa, fundações e fundos, inclusive os mencionados no artigo

90 desta Lei Orgânica;
IX-a instituição de fundos de qualquer natureza sem previa autorização

legislativa.

81" Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que

autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

82" Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício
financeiro em que foram autorizados, salvo se o ato de autorização for

promulgado nos últimos 04 (quatro) meses daquele exercício, caso em que,
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados no orçamento do

exercício financeiro subsequente.
83" A abertura de crédito extraordinário pelo Prefeito somente será
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as

decorrentes de calamidade pública.

Art 100 Os recursos correspondentes a dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados à Câmara

Municipal, ser-lhe-ão entregues mensalmente.

Art. 101. A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá

exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
Parágrafo Único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração e criação de cargos ou alteração de estruturas de carreiras,
bem como a admissão de pessoal, a qualquer titulo, pelos orgaos e
entidades da administração direta ou indireta, só poderão ser feitas se
houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender as projeções de

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

SEÇÃO IV
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municipais.

rtrl^nico. As decisões do Tribunal de Contas de que resulte
mpu^de débito ou multa, terão a eficácia de título executivo.

r,  105. Anualmente, dentro de sessenta dias do inicio dai sessão

Câ
Contas.

âm^, ou sobre o assunto da respectiva competência, ao Tributai de

ar.

^^^ro.e externo no exercício de sua missão institucional.

Pará^rafo Único Os responsáveis pelo controle interno, ao tomaiem
Ln^emo de qualquerirregularidade ou ilegalidade deladaraociencia

ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidarta.

^

^rt cumprimento das metas previstas nos respectivos planos

plurianuais e a execução dos programas de governo e ^^—';
II- comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto a eficácia e

Art 102 A fiscalização contábil, financeira e orçamentária operacional e
plionial do Município e das entidades da administração direta e mdireta

é exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo e pelo

sistema de controle interno de cada poder e entidade.

1" P garantida a participação popular na ação fiscalizado™ sobre os
poderes Executivo e Legislativo e todos os órgãos mantidos pelo poder

^' ^Stgislativo e Executivo e as entidades da administração

bdireta manterão de forma integrada, sistema de controle mterno. com a
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Página I ^S

atualização e adequação às necessidades dos usuanos.

1" O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos

ou concedidos, desde que:

serviços púbiicosoude

Parágrafo Único. Sempre que o Prefeito manifestar propósito, de: expor
assuntos de interesse público, a Câmara o recebera em raun.ao

extraordinária previamente marcada.

Art 106. Fica criada a Comissão de Fiscalização Financeira e

Orçamentária dos Poderes Executivo e Legisiativo_vpreadores
SE A comissão de que trata o artigo anterior será formada pelos vereadores

líderes partidários de cada partido com representação na (.amara.•A^missão de Fiscalização Financeira e Orçamentária reumr-se-a
Le^Zente ou em convocação extraordinária, ou de comum acordo

entre as lideranças partidárias.p™^i,i.nie Vice-
S3 A comissão de que trata o artigo, será composta de Presidente, Vice
Presidente, relator e membros, eleitos pelo Plenário da Câmara.

SEÇÃO V
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art 107 Incumbe ao Poder Público, diretamente ou sob regime de
con^essão ou permissão, a prestação de serviços públicos e a reahzaçao de

obras, mediante licitação.

Art. 108. A lei disporá sobre:

I-o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços
núbli os o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação.^em
conu, as'condições de caducidade, fiscalização e rescisão de concessão ou

permissão;
II-os direitos dos usuários;
III-a política tarifária;
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^A^^r^
diretor ao plano plurianual, às diretrizes orçamentarias e

orado segundo as normas técnicas adequadas.

cedida de

I-sejam executados em desconformidade com o termo ou contrato, ou que

se revelarem insuficientes ao atendimento dos usuários;
II-haja ocorrência de paralisação unilateral dos serviços por parte das

concessionárias ou pennissionárias;^ f
III-seja estabelecido a prestação direta do serviço pelo Município.

2" A permissão de serviço de utilidade pública, sempre a titulo.precário^
será autorizada por decreto, após edital de chamamento dos interessados
^"a escolha do melhor pretendente, procedendo-se as licitações com estrita

observância da legislação federal e estadual pertinentemediante
r A concessão será outorgada após autorização legislativa mediante
Ltrato, observado a legislação específica de licitação e ^^*^>.
4 Os concessionários e pennissionários suje.tar-se-ao a regulamentação

especifica e ao controle tarifário do Município.„:„.„;„•
84" Em todo ato de permissão ou contrato de concessão, o Município se
^servará no direito de averiguar a regularidade do cumprimento da

legislação trabalhista pelo permissionário ou concessionário.

Art 109. É facultado ao Poder Público ocupar e usar temporariamente
bens e serviços, na hipótese de iminente perigo ou calamidade publica,

assegurada indenização ullerior. em caso de dano.

Art. 110. A competência do Município para realização de obras públicas

compreende;

I- a construção de edifícios públicos;.  ,
U- a construção de obras e instalação para implantação e prestação de

serviços necessários ou úteis às comunidades;
111- a execução de quaisquer outras obras destinadas a assegurara

funcionalidade e o bom aspecto da cidade.

1" A execução direta de obra pública não dispensa a licitação para
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Art 111.0 Município e as pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras

de serviços públicos, responderão pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, sendo obrigatória à regressão no prazo
estabelecido em lei, contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa.

Art 112. A publicidade de ato, programa, projeto, obra, serviço e

campanha de órgão público, por qualquer veículo de comunicação, somente
poderá ter caráter informativo, educativo ou de orientação social e dela nao
constarão nome, simbolo ou imagem que caracterizem a promoção pessoal
de autoridade, servidor público ou partido politico.
Parágrafo Único. Os poderes do Município, incluindo os orgaos que o
compõem, publicarão, trimestralmente, o montante das despesas com
publicidade pagas ou constituídas naquele período com agência ou veiculo

de comunicação.

CAPÍTULO V
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art 114 A atividade administrativa permanente é exercida em qualquer
dos poderes do Município, por servidor público, ocupante de cargo publico,

em caráter efetivo ou em comissão, ou de função publica.
Parágrafo Único - Os cargos, empregos e ftinções são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei.

Art 115 A investidura em cargo ou emprego público dependerá sempre de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em le, de

livre nomeação e exoneração.

1" O prazo de validade de concurso público é de até dois anos,

prorrogável uma vez, por igual período.
2" Dmante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação o

aprovado em concurso público será convocado, observada a ordem de

classificação, com prioridade sobre novos concursados, para assumir o

nruo ou emoreao na carreira..     .S A tó ^sfegurará a permanência dos servidores estáveis pela

Constituição Federal em quadro suplementar até sua efetivação por meio de

^"Tínobserváncia do disposto neste artigo implica nulidade do ato e

punição dos responsáveis, nos termos da lei.
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^^o^t-encimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, pagos

com atraso ao servidor público, deverão ser corrigidos monetanamente, de

acordo com os índices oficiais aplicáveis à espécie.

Art. 119. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto

quando houver compatibilidade de horários:

I-a de dois cargos de professor;
II-a de um cargo de professor com outro técnico cientifico;

III-a de dois cargos privativos de médico.

^oi^ ^s percebidos por servidor público não serão
computados nem ^cumulados, para fins de concessão de acréscimos

r^r^r^ ^^***,.

Art 116 A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado, para atender a necessidade de excepcional interesse público,

mediante os seguintes requisitos:

I-calamidade pública;
II-campanhas de saúde pública;
III-prejuízos ou perturbações na prestação de serviços essenciais;
IV-casos de emergência, quando caracterizada a urgência e inadiabllidade
de atendimento de situação que possa comprometer a vida da população; _

V necessidade de servidor, em decorrência de demissão, exoneração,
falecimento e aposentadoria nas unidades de realização de concurso

público.

Art. 118. A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, far-se-á

sempre na "data base" sob um índice único.

si A lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a
menor remuneração dos servidores públicos, observados como limite
máximo, a remuneração percebida, em espécie, a qualquer titulo, pelo

|2f<o"vencimentos dos cargos do Poder Legislativo, não poderão ser

superiores aos pagos pelo Poder Executivo.
83 É vedada a vinculaçào ou equiparação de vencimento para efeito de
remuneração de pessoal do serviço público municipal, ressalvado o
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de trabalho, na forma da lei.

Art. 122. Os atos de improbidade administrativa '"P^J^8^^^

prejuízo da ação penal cabível.

Art 121 O servidor admitido por entidade da administração indireta, não
poderá ser colocado à disposição da administração direta, salvo se para o

exercido de cargo ou função de confiança.

Art 124. É vedado ao servidor municipal desempenhar atividades que não

sejam próprias do cargo de que for titular, exceto quando ocupar cargo em

comissão ou desempenhar função de confiança.

Art. 125. O Município instituirá, no âmbito de sua competência^egime
kiridico único e plano de carreira para os servidores da administração

direta, das autarquias e das fundações publicas.

i^A política de pessoalptó^ecerá às seguintes diretrizes:

Parágrafo Único. A proibição de que trata o artigo anterior  abrange
autarquias, empresas públicas, sociedade de economia m.sta e fundações

públicas.

Art. 120. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo se aplica as

seguintes
f ^^^o-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará

^t:*^Xr^™ Vereador, será afastado do cargo,

emprego ou função, sendo-lhe facultado optar por sua remuneração;
U- em qualqu^- caso que exija o afastamento para o exerce ,o. dom lato

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais,

exceto oara promoção por merecimento;
IV- Pam efeito de benéfico previdência™, no caso de afastamento, os

valores serão determinados como se no exercício estivesse.
^rt 12  A lei reservará percentual não inferior a 10% (dez por cento do
fomi dos careos e funções públicas na administração direta indireta e
^^nda^inal para ser provido portadores de deficiência, definindo enteno

^^r^' púbiico  municipa.  responsa^
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I-valorização e digniftcação da função pública e do servidor público;
II-profissionalização e aperfeiçoamento do servidor público;
III-constituição de quadro dirigente mediante formação e aperfeiçoamento

de administradores:
IV-sistema de mérito objetivamente apurado para ingresso no serviço e

desenvolvimento na carreira;
V-remuneração compatível com a complexidade e a responsabilidade das
tarefas e com a escolaridade exigida para o seu desempenho.

82 Ao servidor público que. por acidente ou doença, toma-se inapto para
exercer as atribuições específicas de seu cargo, será assegurado os direitos
e vantagens a ele inerentes, até seu definitivo aproveitamento em outro

3M>ara provimento de cargo de natureza técnica, exigir-se-á a respectiva

habilitação profissional.

Art 126 Os cargos de provimento em comissão na Administração Pública
serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de
carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei
Parágrafo Único. O ocupante do cargo de secretario municipal que
receber, na forma do regimento interno da Câmara, voto de censura, será

exonerado.

Art 127 O Município assegurará ao servidor público os direitos previstos
na Constituição Federal, que visam a melhoria de sua condição socai e a

produtividade no serviço público, especialmente:

I-duração de trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta
semanais, facultada a compensação de horários e a redução de jornada nos

termos que dispuser a lei;
II-adicionais por tempo de serviço;.
IV- assistência e previdência social extensivas ao cônjuge ou companheiro

V-assÍtência'gnituita em creche e pré-escola aos filhos e dependentes até

VI-adicional de'remuneração para as atividades penosas, insalubres ou

VH-8adfeional sobre remuneração, quando completar trinta anos de serviço,

ou antes, disso, se implementado o interstício necessário para a

aposen^adoria;^.
VIII-vale transporte, em conformidade com a legislação federal;
IX-dqaiais vantagens, defjjjidas em lei.
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Parágrafo Único. Cada período de cinco anos de efetivo exercício dá ao
servidor o diretor adicional de cinco por cento sobre seu vencimento, o qual

a este se incorpora para o efeito da aposentadoria.

Art 128. A lei assegurará aos servidores públicos da administração direta,
isonomia de vencimento para os cargos de atribuições iguais ou
assemelhados no mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Executivo
e Legislativo, ressalvada as vantagens de caráter individual e as relativas a

natureza ou ao local de trabalho.
Parágrafo Único. A lei assegurará sistema isonômico de carreiras de nível
universitário compatibilizado com os padrões médios de remuneração da

iniciativa privada.

Art. 129. Garantir-se-á ao servidor público o direito à greve e à associação

sindical, nos termos e nos limites definidos em lei.

Art 130 É garantida a liberação de servidor ou empregado público, se
assim o decidir a respectiva categoria na forma do estatuto da enttdade,
para o exercido do mandato eletivo em diretoria de entidade sindical, sem
prejuízo da remuneração e dos demais direitos e vantagens de seu cargo ou

emprego.

Art. 131. É estável, após dois anos de efetivo exercício, o servidor público

nomeado em virtude de concurso público.

81" O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença
judicial transitada em julgado, com pena privativa de liberdade ou mediante

processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
82" Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor publico estável,
será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto

em disponibilidade.
83" Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor publico
estável ficará em"disponibilidade, até seu obrigatório aproveitamento em

outro cargo de natureza e remuneração compatível com o que ocupava.

Art. 132. O Município estabelecerá, mediante lei, o sistema previdenciário

de seus servidores.

Art. 133. O servidor será aposentado:
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I-por invalidez permanente, com proventos integrais, quando decorrente de
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave contagiosa ou
incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos;
II-compulsoriamente, aos  setenta  anos  de  idade,  com proventos

proporcionais ao tempo de serviço;

III-voluntariamente:
a)aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se

mulher, com proventos integrais;
b)aos trinta anos de efetivo exercício em função de magistério, se
professor e aos vinte e cinco, se professora, com proventos integrais;
c)aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se

mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;
d)aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

81 As exceções ao disposto no inicio III, alíneas "a" e "c", no caso de
exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas,

serão estabelecidas em lei complementar federal.
2 A lei disporá sobre aposentadoria em cargo, função ou emprego

temporário.. .
83 O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será
computado  integralmente  para  os   efeitos   de  aposentadoria  e

disponibilidade..
84 É assegurado ao servidor afastar-se da atividade a partir da data do
requerimento de aposentadoria e sua não concessão importará a reposição

do período de afastamento.
85 Para efeito de aposentadoria será assegurada a contagem reciproca do
tempo de serviço nas atividades pública e privada, rural e urbana, hipótese
em que os diversos  sistemas de previdência social se compensarão
financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei federal.
6 O servidor público que retomar à atividade após a cessação dos

motivos que causaram sua aposentadoria por invalidez, terá direito, para
todos os fins, salvo para o de promoção, à contagem do tempo relativo ao

período de afastamento.
87   Serão  estendidos  aos  inativos  os  benefícios  ou  vantagens
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando
decorrentes de transformação ou classificação do cargo ou da função em

que se ti ver dado à aposentadoria, na fonna da lei.
88 O beneficio da pensão por morte corresponderá a totalidade dos
vencimentos ou proventos dos servidores e agente público falecido, ale o

ite estabelecido em lei.
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9D Os proventos de aposentadoria e as pensões por morte, nunca inferiores
ao salário mínimo, serào revistos na mesma proporção e na mesma data,
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade.

TÍTULO V
DA ORDEM FXONÔM1CA

CAPÍTULO l
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 134, O Município, dentro de sua competência, organizará a ordem
econômica e social, conciliando a liberdade de iniciativa com os superiores

interesses da coletividade.

Art. 135. A intervenção do Município no domínio econômico terá por
objetivo estimulai' e orientar a produção, defender os interesses da

população e promover a justiça e solidariedade social.

Art. 136. O Município exercerá, no âmbito de sua competência, as funções

de fiscalização^incentivo c planejamento, atuando:
I-na restrição do abuso do poder econômico;
II-na defesa, promoção c divulgação dos direitos do consumidor;
III-na fiscalização de qualidade, de preços e de pesos e medidas dos bens e

serviços produzidos e comercializados em seu território;
IV-no apoio à organização da atividade econômica em cooperativas e

estimulo ao associaivismo;
V-na democratização da atividade econômica.

1 Para assegurar a efetivação das medidas contidas nos incisos I, II e IU,
poderá o Município celebrar convênios com órgãos estaduais e federais

competentes.2 O Município dispensará tratamento jurídico diferenciado à pequena e
microempresa, assim definidas  em lei, visando a  incentivá-las  pela
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e crediticias,

ou pela eliminação ou reprodução destas por meio de lei.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 137. A política urbana a ser formulada e executada pelo Poder
Público, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais

da cidade e a garantia do bem-estar da população.

Art. 138, A execução da política urbana está condicionada às funções
sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à
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moradia, transporte público, abastecimento, saneamento básico, energia
elétrica, água, iluminação pública, comunicação, educação, saúde, lazer e
segurança, assim como a preservação do patrimônio ambiental e cultural.

1" O exercício do direito de propriedade atenderá à sua função social

quando condicionado as funções sociais da cidade.
2 Para os fins previstos nestes artigos, o Poder Público Municipal exigira

do proprietário adoção de medidas que visem direcionar a propriedade para

uso produtivo, de fonna a assegurar:
a)aceso à propriedade e à moradia para todos;
b)justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de

urbanização;
c)prevenção e correção das distorções da valorização da propriedade;
d)regularização fundiária e urbanização especifica para áreas ocupadas por

população de baixa renda;
e)adequação do direito de construir às normas urbanísticas;
f)meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Art. 139. Para assegurar as funções sociais da cidade e da propriedade, o

Poder Público Municipal usará, dentre outros, os seguintes instrumentos:
I-legislação de zoneamento. parcelamento, ocupação e uso do solo, de

edificação e de posturas, objetos do plano diretor;
II-legislação financeira e tributária, especialmente o imposto predial e
territorial progressivo no tempo sobre imóvel e a contribuição de melhoria;
III-desapropriação por interesse social, necessidade de utilidade publica;
IV-discriminação  de  terras  públicas  destinadas,  prioritariamente  a

assentamento de pessoas de baixa renda;
V-inventários, registro, vigilância e lombamento de imóveis;

VI-servidão administrativa;
Vil- taxação de vazios urbanos;
VIII-parcelamento ou edificação compulsório;
IX-fundos destinados ao desenvolvimento urbano;

X-concessão do direito real de uso.

Art 140 O direito à propriedade territorial urbana não pressupõe o direito
de construir, cujo exercício deverá ser autorizado pelo Município, seguindo

critérios a serem estabelecidos em lei municipal.

Art 141 As terras públicas não utilizadas ou subutilizadas serão,
prioritariamente, destinadas a programas habitacionais para população de

baixa renda.
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Art. 142. A definição de diretrizes e nonnas relativas ao desenvolvimento

urbano deve assegurar:

I-ordenação do crescimento da cidade, prevenção e  correção das

distorções;
II-a urbanização a regularização e a titulação de áreas onde estejam
situadas a população favelada e de baixa renda, sem remoção dos
moradores, salvo em áreas de risco, garantindo-se a participação nas

discussões, da população envolvida;
III-a preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária e o estimulo

a essas atividades;
IV-a preservação, a proteção e a recuperação do meio natural e cultural;
V-a criação de áreas de especial interesse urbanístico, social, cultural,

ambiental, turístico e de utilização pública;
VI-às pessoas portadoras de deficiência, o livre acesso ao transporte, bens
e  serviços coletivos,  logradouros e edifícios públicos,  bem como a
edificações destinadas ao uso industrial, comercial e  de serviços  e

residencial multifamiliar;
Vil- a participação das entidades comunitárias no estudo, planejamento e
controle da execução de programas e projetos que lhe forem pertinentes.

Art 143 Incumbe à Administração Municipal promover e executar
programas de construção de moradias populares e garantir em nível
compatível com a dignidade da pessoa humana, condições habitacionais,

saneamento básico e todos os serviços essenciais.

Art 144 A transformação de zona rural em urbana dependerá de lei, que
será autorizada mediante consulta prévia à população interessada.

CAPÍTULO III
DO PLANO DIRETOR

Art. 145. O Município elaborará o seu plano diretor, nos limites de sua
competência e em consonância com as funções sociais da coletividade.

Art. 146. O plano diretor, aprovado pela maioria dos membros da Câmara,

conterá, dentre outros:

I-  exposição circunstanciada  das  condições econômicas,  financeiras,

sociais culturais e administrativas do Município;.^^os^stratégicos, fixadas e com vistas à solução dos principais

entraves ao desenvolvimento social;
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III-diretrizes econômicas, financeiras, administrativas, sociais, de uso e
ocupação do solo, de preservação do patrimônio ambiental e cultural,

visando atingir os objetivos estratégicos e as respectivas metas;
IV-ordem de prioridade, abrangendo objetivos e diretrizes;
V-cronogramas  fisico-fmanceiro  com previsão  de  investimentos

municipais.

Parágrafo Único. Os orçamentos anuais, as diretrizes orçamentárias e o
plano plurianual serão compatibilizados com as prioridades e metas

estabelecidas no Plano Diretor.

Art. 147. O plano diretor definirá áreas especiais tais como:

I-áreas de urbanização preferencial;
II-áreas de reurbanização;
III-áreas de urbanização restrita;
IV-áreas de regularização;
V-áreas destinadas à implantação de programas habitacionais;
VI-áreas de transferências do direito de construir.

SI" Áreas de urbanização preferencial são as destinadas a:
,) aproveitamento de terrenos não ediftcados, subutilizados  ou n
utilizados, observado o disposto no artigo 182,  4, 1, II e III da

Constituição da República;
b)implantação prioritária de equipamentos urb^nos e comunitários;
c)ordenamento e direcionamento da urbanização.

82" Áreas de reurbanização são as que para a melhoria das condições
urbanas, exigem novo parcelamento do solo, recuperação ou subslttuiçao

de construções existentes.

83" Áreas de urbanização restrita são aquelas de preservação ambiental, em
que a ocupação deve ser desestimulada ou contida em decorrência de:

a)necessidade de preservação de elementos naturais;
b)vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outras condtçôes adversas;
c)necessidade de proteção ambiental e de preservação do patrimônio

histórico, artístico, cultural, arqueológico e paisagístico;
d)proteção de mananciais, represas e margens de nos;
e)manutenção do nivcl de ocupação da área.

4" Áreas de regularização são as ocupadas por população de baixa renda,
sujeitas a critérios especiais de urbanização, bem como a implantação

prioritária de equipamentos urbanos e comunitários.
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5 Áreas de transferência do direito de construir são as passíveis de

adensamento, observados os critérios estabelecidos na lei de parcelamento,
ocupação e uso do solo.
Art. 148. A transferência do direito de construir pode ser autorizada para o
proprietário de imóvel considerado de interesse de preservação, ou
destinado à implantação de programa habitacional.

1" A transferência pode ser autorizada ao proprietário que doar ao Poder
Público imóvel, para fins de implantação de equipamento urbano ou
comunitário, bem como de programa habitacional.
2 Uma vez exercida a transferência do direito de construir, o índice do

aproveitamento não poderá ser objeto de nova transferência.
Art. 149. A operacionalização do Plano Diretor  dar-se-á mediante
implantação do sistema de planejamento e informações, objetivando a
monitoração, a avaliação e o controle das ações e diretrizes setoriais.
Parágrafo Único. Além do disposto no artigo 63, o Poder Executivo

manterá cadastro atualizado dos imóveis do patrimônio estadual e federal,
situados no Município.

Art. 150. O Município poderá, mediante lei específica para áreas incluídas
no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente de:

I-parcelamento ou edificações compulsórios;
II-imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, progressiva no

tempo;
III-desapropriação.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE PÚBLICO E SISTEMA VIÁRIO

Art. 151. Incumbe ao Município, respeitada a legislação federal e estadual,
planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, delegar e controlar a
prestação de serviços públicos ou de utilidade pública relativos a transporte
coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário

municipal.

1 Os serviços a que se refere este artigo, incluído o de transporte escolar,
serão prestados diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, nos

termos da lei.
2 A exploração de atividades de transporte coletivo que o Poder Publico

a exercer, por força de contingência ou conveniência administrativa, será
empreendida por emprestrpública municipal.
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3 O plano viário do Município será aprovado por lei.

Art. 152. As diretrizes, objetivos e metas da administração pública nas
atividades setoriais de transporte coletivo serão estabelecidos em lei que
instituir o plano plurianual, de forma compatível com a política de
desenvolvimento urbano, definida no plano diretor.

Art. 153. Lei Municipal disporá sobre a organização, funcionamento dos
serviços de transportes coletivos e de táxi, bem como implantação de novas
tecnologias no sistema de transporte coletivo, devendo ser fixadas
diretrizes de caracterização precisa e proteção eficaz do interesse público e

do direito dos usuários.

1" O Município assegurará e facilitará o acesso de todos os cidadãos ao

transporte coletivo.
2 E obrigatória a manutenção de linhas noturnas de transporte coletivo

em toda a área do Município, racionalmente distribuído pelo órgão ou

entidade competente.

1- a permissão ou concessão para ônibus ou táxi;

II-a qualidade do serviço;
III-a política tarifária;
IV-os direitos e deveres do usuário;
V-os direitos de exploração;
VI-o sistema de percurso radial, diametral ou de conexão e outros;
Vil-os horários;
VIU- as linhas urbanas e rurais;
IX-proibição ao monopólio;
X-a segurança no transporte coletivo;
XI-a adaptação dos veículos para transporte dos portadores de deficiência;

XII-os abrigos nos pontos;
XIU- os critérios para passe livre ou forma de desconto para estudantes.

Art 156. As tarifas de serviços de transporte coletivo e de táxi no âmbito
municipal serão fixadas pelo órgão próprio da Administração Publica

Municipal.
Parágrafo Único. O Município cuidará imediatamente de criar na
Administração Pública Municipal, órgão próprio para desenvolver os
serviços de transporte público e sistema viário, determinados nos artigos

151 a 158 da Lei Orgânica Municipal.
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Art. 157. A fixação de qualquer tipo de gratuidade no transporte coletivo
urbano só poderá ser feita mediante lei que contenha a fonte de recursos
para custeá-la, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica.

1" Na forma do artigo 230.  2 da Constituição da República, é
assegurado aos maiores de sessenta e cinco anos a gratuidade no transporte

coletivo urbano.
2 Somente após a acomodação dos passageiros no coletivo é que este

poderá movimentar-se.

Art. 158. O Município poderá intervir em empresa privada de transporte
coletivo, a partir do momento em que a mesma desrespeite a política do
transporte coletivo urbano, o plano viário, provoque danos e prejuízos aos
usuários ou pratique atos lesivos ao interesse da comunidade.
Parágrafo Único. A intervenção será decretada pelo Poder Executivo, por
iniciativa própria ou da Câmara Municipal, não podendo haver qualquer ato
de retomada ou intervenção sem aprovação da Câmara.

CAPÍTULO V
DA HABITAÇÃO

Art. 159. Compete ao Poder Público formular e executar política
habitacional, visando a ampliação da oferta de moradia destinada

prioritariamente â população de baixa renda, bem como à melhoria das

condições habitacionais.

1 Para os fins deste artigo, o Poder Público atuará:

I- na oferta de habitações em lotes urbanizados, integrados à malha urbana

existente:
11-na definição de áreas especiais a que se refere o artigo 14/, v;
III-na implantação de programas para redução do custo de materiais de

construção;
IV-no desenvolvimento de técnica para barateamento final da construção;

V-no incentivo a cooperativas habitacionais;
VI-na regularização fundiária e urbanização especifica de favelas e

loteamentos;
Vil- na assessoria à população em matéria de usucapião urbano;
VIU- na captação de recursos nas esferas estadual e federal, bem como
junro às entidades não governamentais,

2 A lei orçamentária anual destinará ao fiindo de habitação popular
recursos necessários à implantação de política habitacional.
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Art. 160. O Poder Público poderá promover licitação para execução de
conjuntos habitacionais ou loteamentos cora urbanização simplificada,
assegurado:

I-a redução do preço final das unidades;
II-a complementação, pelo Poder  Público, da infraestrutura  não
implantada;
III-a destinaçào exclusiva àqueles que não possuem outro imóvel.

1" Na implantação de conjunto habitacional, incentivar-se-á a integração
de atividades econômicas que promovam a geração de empregos para a
população carente.

2" Na desapropriação de área habitacional, decorrente de obra pública ou
na desocupação de áreas de risco, o Poder Público é obrigado promover o
reassentamento da população desalojada.

3U Na implantação de conjuntos habitacionais é obrigatória a apresentação
de relatório de impacto ambiental e econômico-social e assegurada a sua
discussão em audiência pública.

4" O Município, preferencialmente à venda ou doação de seus imóveis,
outorgará concessão de direito real de uso.

Art. 161. Nos loteamentos urbanos, as áreas reservadas à construção de
igrejas, serão destinadas às religiões existentes no Município, que se
habilitarem, mediante sorteio público, após edital de ampla divulgação.

Art. 162. A política habitacional do Município será executada pelo
Conselho Municipal de Habitação, a quem compete a gerência do fundo de
habitação popular.

CAPÍTULO VI
PA POLÍTICA E PLANEJAMENTO RURAL

Art. 163. É de competência administrativa do Município, da União e do

Estado, na forma da Lei Complementar Federal fomentar a produção
agropecuária e organizai' o abastecimento alimentar.

1 Nas atribuições de competência administrativa comum, o Município
buscará assistência técnica e financeira da União e do Estado, inclusive
através de órgãos da administração indireta para organizar e manter
coparticipativãmente serviços e programas que visem o seu fortalecimento
econômico e social, o aumento de sua competência e controle no esforço de
desenvolvimento e a proteção de sua autonomia.
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2 Para o alcance de seu objetivo, o Município poderá firmar convênio
com o Estado, a União, órgãos e entidades da administração indireta do
Estado, da União ou entidade particulares, bem assim, com outros
Municípios.

Art. 164. O Município terá um plano de desenvolvimento rural integrado,
visando o aumento da produção e da produtividade, a garantia do
abastecimento alimentar, a geração de empregos e a melhoria de condições
de vida e bem estar da população rural.

Art. 165. O Município buscará a coparticipação técnica e financeira da
União e do Estado para manter serviços de assistência técnica e extensão
rural com a função básica de, em conjunto com os produtores rurais, suas
famílias e organizações, encontrar soluções técnicas e econômicas
adequadas aos problemas de produção, facilitando o transporte,
armazenamento, comercialização, energia, consumo, bem estar,
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente.

Art. 166. O Município, com coparticipação técnica e financeira do Estado
e da União, assistirá aos pequenos produtores, trabalhadores rurais, em
projeto  de  reforma  agrária e  suas  organizações  legais,  procurando
proporcionar-lhes, entre outros benefícios, meios de produção e de
trabalho, acesso ao crédito e preço justo, facilidade de comercialização de
seus produtos, saúde, bem estar
social, assistência técnica e extensão rural gratuita.
Parágrafo Único. Dentro do possível o Município criará meios do

produtor comercializar seus produtos sem a intervenção de intermediários.

Art. 167. A Política Rural executada pelo Poder Público Municipal,
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais do setor rural, garantir o
abastecimento alimentar e o bem estar da população.

1 A política rural será planejada e executada com a participação efetiva
do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem
como os setores de comercialização, de annazenagem, de cooperativismo,
de assistência técnica e extensão rural.

2 Lei Municipal disporá sobre a criação e o funcionamento do Conselho
Municipal de Política Agricola-CMPA de forma a assegurar a participação
democrática referida no parágrafo anterior.
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3" O Município oferecerá escola, posto de saúde, centro de lazer e centro
de treinamento de mão de obra rural, e condições para implantação de
instalações de saneamento básico.

Art. 168 - O serviço de assistência técnica e extensão rural, mantido
coparticipativamente pelo Município, incluirá, na sua programação
educativa ensinamentos e informações sobre:

I-conservação do solo e da água;
II-uso  adequado  dos  agrotóxicos  nas  atividades  agropecuárias,
especialmente quanto a escolha dos produtos, preparo e diluição, aplicação,
destino de resíduos e embalagem e período de carência, visando a proteção
dos recursos naturais e do meio ambiente, a segurança dos trabalhadores
rurais e a qualidade dos produtos agrícolas destinados a alimentação;
III-preservação e controle da saúde animal;
IV-divulgação de dados técnicos relevantes concernentes à política rural;
V-oferta pelo Poder Público de infraeslrutura de armazenamento, de
garantia de sistema viário adequado para escoamento da produção;
VI-incentivo a criação de granja, sítio e chácara em núcleo rural, em
sistema familiar;
VII-ofertas de programas de controle de erosão, de manutenção de
fertilidade e de recuperação de solos degradados;
VIII-amparo aos beneficiários de projeto de reforma agrária;
IX-prioridade para o abastecimento interno, notadamente no que diz
respeito ao apoio aos produtores de gêneros alimentícios básicos, desde que
atenda preço de mercado;
X-organizar curriculum e cronogramas escolares e ano letivo compatíveis
com meio rural, respeitando as estações de plantio e colheita.

Art. 169. Lei municipal disporá, em até 180 (cento e oitenta) dias após a
promulgação desta lei, sobre a criação do cinturão verde, visando estimular
e regularizar o abastecimento de produtos horügranjeiros.
Parágrafo Único. O Município manterá serviços de apoio aos pequenos

produtores rurais.

Art. 170. Lei Municipal criará e disporá sobre manutenção e
funcionamento de feiras livres, assegurada à participação da associação de
feirantes e comunidades na sua administração e fiscalização.

CAPÍTULO VII
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histórico-cultural e incentivar o turismo social:
III- promover a conscientização do público para preservação e difusão dos
recursos naturais e do turismo como atividade econômica e fator de
desenvolvimento.
Parágrafo Único. O Município consignará no orçamento municipal

recursos necessários à efetiva execução da política de desenvolvimento do
turismo.

TÍTULO VI
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 173. A ordem social tem como base o primado do trabalho e como
objetivo o bem estar e a justiça social,

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 174. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações
de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e assistência social.
Parágrafo Único. O seu financiamento se dará através de toda a sociedade,

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, do Estado, do
Distrito Federal e Município e das contribuições sociais dos empregados e
empregadores.

Art. 175. O Município deverá destinar todo ano no orçamento, parcelas à
seguridade social, queijhfâo parte de uma proposta de orçamento integrado

Art. 171. O Município apoiará e incentivará o turismo como atividade
econômica, reconhecendo-o como forma de promoção e desenvolvimento
social e cultural.

Art. 172. Cabe ao Município, obedecida a legislação federal e estadual,
definir a política municipal de turismo e as diretrizes e ações, devendo:

I-estimular e apoiar a produção artesanal local, as feiras, exposições,
eventos turísticos e programas de orientação e divulgação de projetos
municipais:
II-regulamentar o uso, ocupação e função de bens naturais e culturais de
interesse turístico, criar, organizar e proteger o patrimônio ecológico e

iiã d  úbliã difã d
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elaborado pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência e assistência
social, sendo assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

Art. 176. A pessoa jurídica em débito com a seguridade social não poderá
contratar com o Poder Público, nem dele receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios.
Parágrafo Único. Esta lei não constitui prejuízo dos direitos assegurados

na Constituição Federal, conforme artigos 194 e 195 e seus respectivos
parágrafos e incisos.

seção n
DA SAÚDE

Art. 177. A saúde é direito de todos e dever do Poder Público assegurado
mediante políticas sociais, econômicas, ambientais e outras que visem à
prevenção e à eliminação do risco de doenças e outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, sem qualquer discriminação.

Art. 178. O direito à saúde implica nas seguintes garantias:

I-condições  dignas  de trabalho, saneamento, moradia, alimentação,

transporte, educação e lazer;
II-respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambiental;
III-acesso igualitário às ações e aos serviços de saúde;
IV-opção quanto ao planejamento familiar;
V-participação da sociedade civil, por meio do Conselho Municipal de
Saúde, na elaboração de políticas,  na definição de estratégicas de
implementação e no controle das atividades com impacto sobre a saúde;
VI-acesso às informações de interesse para a saúde e dever do Poder
Público de manter a população bem informada sobre os riscos e danos à
saúde e medidas de prevenção e controle de doenças;
Vil- participação da comunidade na fiscalização e acompanhamento das
ações e serviços prestados, direta ou indiretamente pelo Conselho

Municipal de Saúde;
VIII-dignidade, gratuidade e  boa qualidade no atendimento e  no

tratamento da saúde;
IX-divulgação de informação quanto ao potencial dos serviços de saúde e
sua utilização pelo usuário;
X-universalização e equidade em todos os níveis de atendimento à saúde, à
população urbana e rural;
XI-integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e

saneamento básico;^
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XII- utilização de método epidemíológico como parâmetro no
estabelecimento de prioridade, na orientação programática e na alocação de

recursos.

Art. 179. As ações e serviços de saúde são de natureza pública, cabendo ao
Município dispor sobre regulamentação, fiscalização e controle, na forma
da lei.

Art. 180. As ações e serviços de saúde integram uma rede única,
regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde -
SUS, organizado na forma da lei.

Art. 181. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

Art. 182. Compete ao Município, no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS, além de outras atribuições previstas em lei:

I-gestão, planejamento, coordenação, controle e avaliação da política
municipal de saúde;
II-elaboração e atualização anual (no mínimo) do plano municipal de
saúde, em consonância com os planos estadual e federai e com a realidade

epidetniológiea;
III-oferta aos usuários do Sistema Único de Saúde, por meio de equipes
multidisciplinares, de todas as formas de assistência e tratamento, incluindo
as práticas alternativas reconhecidas,
garantindo a efetiva liberdade de escolha do usuário;
IV-garantia, no que diz respeito à rede conveniada e contratada, do
controle da qualidade dos serviços prestados, podendo ser utilizados os
instrumentos previstos em lei;
V-o controle de doença de agravos e fatores de risco à saúde dos
indivíduos e da coletividade, incluindo:

a)vigilância sanitária;
b)vigilância epidemiológica;
c)saúde dos trabalhadores;
d)promoção nutricional.

VI-implementação do sistema de informação de saúde no âmbito
municipal e garantia aos usuários do acesso às informações de interesse da
saúde individual ou coletiva, assim como sobre as atividades desenvolvidas
pelo sistema, respeitadas os preceitos da ética médica;
VII-divulgação de qualquer dado ou informação que importe em risco à
saúde individual, coletiva ou ao meio ambiente;
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VIII-organização do sistema público municipal de distribuição de

componentes  farmacológicos,  produtos  biotecnológicos,  sangue  e
hemoderivados e outros insumos;
IX-desenvolvimento de recursos humanos e científico-tecnológicos dos
sistemas, adequados à necessidade da população;
X-instituir planos de carreira para os profissionais de saúde, baseados nos
princípios e critérios aprovados em nível nacional, observando ainda, piso
salarial nacional e incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral,
capacitação e reciclagens permanentes, condições adequadas de trabalho
para execução de suas atividades em todos os níveis;
XI-organização de distritos sanitários com alocações de recursos técnicos
e práticos de saúde, adequados à realidade epidemiológica local.

Parágrafo Único. Os limites dos distritos sanitários referidos neste artigo

constarão do plano diretor do Município e do piano municipal de saúde e
serão fixados segundo os seguintes critérios:
a)área geográfica de abrangência;
b)adserição de clientela;
c)resolutlvidade dos serviços à disposição da população.

Art. 183. O Sistema Único de Saúde implementará política de atendimento
a saúde das pessoas portadoras de deficiência, de modo a garantir a
prevenção de doenças ou condições que favorecem seu surgimento,
assegurando o direito à habilitação e reabilitação e todos os recursos
necessários, garantindo o acesso aos materiais e equipamentos.

Art. 184. Ao Município compete o desenvolvimento de programa à saúde,
especialmente:
I-garantindo o direito à auto regulação da fecundidade, tanto para exercer a
procriação como evitá-la e  fornecimento de  recursos  educacionais
indispensáveis;
II-atendimento à saúde da criança, do lactente ao escolar, garantindo-lhe
as condições para seu desenvolvimento bio-psíquico-social por meio de
acompanhamento de seu crescimento, desenvolvimento e da prevenção e
tratamento dos danos que ameaçam sua saúde;
III-assistência à saúde e amparo à pessoa idosa no que respeite à sua
dignidade e ao seu bem estar;
IV-assistência médica hospitalar, odontológica e farmacêutica de boa
qualidade;
V-instalação de centros de saúde em número suficiente para atender à
chamada da população, dando-se prioridade a periferia urbana;
VI-promoção gratuita e prioritária,de cirurgia interruptiva de gravidez, nos
casos pe

JACARAÚ - PB-Edição Especial -      Data: Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019

NOTICIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ

CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA



Avenida Presidente João Pessoa S/N - Centro    Telefone: (83) 3295-1003

Art. 185. O Conselho Municipal de Saúde, com o objetivo de avaliar a
situação do Município e de formular e controlar a execução da política
municipal de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, é

composto por representante da Secretaria Municipal de Saúde,
representantes de entidades prestadoras de serviços de saúde,
representantes de entidades sindicais afins, usuários e trabalhadores do
SUS, devendo a lei dispor sobre a sua organização e funcionamento.

Art. 186. A proposta de instalação de qualquer serviço público de saúde
será levada ao conhecimento do Conselho Municipal de Saúde, para
discuti-la e aprová-la, levando-se em consideração a demanda, a cobertura,
a distribuição geográfica, grau de complexidade e a articulação no sistema.

Art. 187. O gerenciamento do Sistema Único de Saúde obedecerá a
critérios de compromisso com o caráter público dos serviços e da eficácia
no seu desempenho.
Parágrafo Único. E vedado o exercício de cargo ou função de direção ou

chefia em órgãos públicos da rede do Sistema Único de Saúde a
proprietários, administradores ou dirigentes de instituições e serviços de
saúde, que não estejam incorporados a esta rede.

Art. 188. A participação do setor privado no Sistema Único de Saúde, far-
se-á a titulo de suplementação, nos termos da lei.

1" O controle da observância das nonnas técnicas pelos serviços privados
de saúde, decorrentes de convênio, será feito pelo órgão Municipal de
Saúde.
2 Os serviços de saúde contratados pelo Poder Público submeter-se-ão às

normas administrativas e técnicas, nos termos do regulamento.

Art. 189. O Poder Público poderá contratar serviços privados de saúde,
quando houver insuficiência de serviços públicos, para assegurar a piena
cobertura assistência! à população do Município, segundo as normas do
Direito Público.

1 Os serviços privados sem fins lucrativos terão prioridade para a

contratação.
2 Poderá o Poder Público oferecer incentivos especiais a estas entidades,

desde que as mesmas se submetam ao regime de cogestão com o Poder
Público.
3"  A cogestão  implicará  na  constituição de  um Conselho de

Administração da Unidade,ajitófio entre os setor
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terá como atribuição o planejamento, orçamentação, acompanhamento do
desempenho da unidade e formação do seu corpo diretivo.
4 Para efeito de enquadramento, de que trata o parágrafo primeiro deste

artigo, os serviços privados sem fins lucrativos, dependerão de
documentação própria, da aprovação prévia do órgão Municipal de Saúde e
do respectivo Conselho.

Art. 190. A decisão quanto à contratação de serviços privados caberá ao
órgão Municipal de Saúde, com auxílio do Conselho.

Art. 191. É assegurado à administração do SUS o direito de intervir na

execução do contrato de prestação de serviços, quando regularmente
apurada a existência de infrações graves a normas contratuais e
regulamen tares.
Parágrafo Único. Caso a intervenção não restabeleça a normalidade da

prestação do atendimento à saúde da população, poderá o Poder Executivo
promover a desapropriação da unidade ou rede prestadora de serviços.

Art. 192. É vedada:

I-a destinação de recursos públicos para auxílios, subvenções, subsídios,
bem como a concessão de quaisquer  privilégios  ou benefícios às
instituições privadas com Üns lucrativos;
II-a participação direta ou indireta de empresa ou capitais estrangeiros na
assistência à saúde do Município, ressalvados os casos previstos em lei.

Art. 193. Os serviços de saúde das empresas obrigam-se a:

I-apresentar ao Conselho Municipal de Saúde, relatório inicial, contendo;
a)descrição das atividades desenvolvidas no serviço de saúde;
b)relação das matérias primas utilizadas, dos produtos intermediários e
finais e dos resíduos;
c)avaliação ambiental de todos os postos de trabalho.

II-atualizar, anualmente, aquelas  informações, detalhando quaisquer
alterações ocorridas no relatório inicial;
III-notificar ao órgão municipal de saúde sobre os acidentes de trabalho,
as doenças profissionais e outros agravos à saúde, relacionados com as
atividades laborais.

Art. 194. Compete ao Município o controle da produção ou extração,

armazenamento, transporte e distribuição de substânciasr
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máquinas e equipamentos que possam apresentar riscos à saúde da
população.

Art. 195. As pessoas tísicas ou jurídicas que gerem ou causem danos à
saúde de pessoas ou grupos, assumirão o ônus do controle e reparação de

seus atos.

Art. 196. O Sistema Único de Saúde, a nível municipal, será financiado

com recursos do orçamento da Seguridade Social da União, do Estado e do
Município, além de outras fontes que constituirão o Fundo Municipal de
Saúde, a ser regulamentado em lei.

Io Os recursos  financeiros  do Sistema Único de  Saúde  serão
administrados pelo órgão Municipal de Saúde, com o auxílio do Conselho
Municipal de Saúde.

2o O investimento do Município na área de saúde, não poderá ser inferior
à metade do que for investido na educação referentes as despesas globais
do  orçamento  anual  do  Município, computadas  as  transferências
constitucionais.

SEÇÃO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 197. A assistência social será prestada pelo Município a quem dela
necessitar, independentemente da contribuição, sem prejuízo da assegurada
no artigo 203 da Constituição da República.

Art. 198. As ações municipais na área de assistência social serão
implementadas com recursos do orçamento do Município e de outras
fontes, observadas as seguintes condições:
I-descentralização administrativa, segundo a política de regionalização,
com participação de entidades beneficentes e de assistência social;
II-participação popular na formulação das políticas e no controle das ações
em todos os níveis.
Parágrafo Único. O Município poderá firmar convênio com entidades

beneficentes e de assistência social para execução de planos específicos.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO E LAZER

SEÇÃO I
DA EDUCAÃO
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Art. 199. A educação, enquanto direito de todos, é dever do Poder Público,
da família e da sociedade e deve ser baseada nos princípios da democracia,
da liberdade de expressão, da solidariedade e do respeito aos direitos
humanos, visando constituir-se em instrumento de desenvolvimento da
capacidade de elaboração e de reflexão crítica da realidade.
Parágrafo Único. Constitui dever do Município promovê-la no pré-escolar

e Io grau, prioritariamente, além de expandir o atendimento em creches, 2o

grau. completando a ação do Estado e da União.

Art. 200. O ensino no Município de Jacaraú será ministrado com base nos
seguintes princípios;

J- igualdade de condição para o acesso, freqüência e permanência na
escola;
II-liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a

arte e o saber;
III-pluralismo de idéias e de concepções filosóficas, estéticas, religiosas e

pedagógicas;
IV-preservação dos valores educacionais locais;
V-gratuidade do ensino público em estabelecimento da rede municipal;
VI-gestão democrática do ensino, garantida  a participação dos

representantes da comunidade;
VII-valorização dos profissionais do ensino, garantida através de plano de
carreira democraticamente elaborado, com progressão funcional baseada na
capacitação e titulação, com ingresso exclusivamente por concurso de
provas e títulos, regime único e piso salarial profissional;
VIII-garantia ao trabalhador da educação, às condições de reciclagem e
atualização;
IX-o ensino de Educação Ambiental será obrigatório no Município em
todos os níveis de ensino e conscientização pública para a preservação do
meio ambiente;
X-criação de Conselho Escolar e Conselho Municipal de Educação com a
participação de diretores, especialistas, professores, funcionários, alunos,
pais de alunos e  segmentos da comunidade, como instrumento de
democratização do planejamento educacional do Município.

Art. 201. O Município, por meio da Secretaria Municipal de Educação,
organizará e manterá seu sistema de ensino com extensão correspondente
às necessidades locais de educação geral e qualificação para o trabalho,
respeitadas as bases e diretrizes fixadas pela legislação federal, estadual,
pelo Conselho Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer e pelo
Conselho Escolar.
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Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Educação, Cultura, Desporto
e Lazer e o Conselho Escolar serão regulamentados em lei.

Art. 202. O Sistema de Ensino no Município deverá compreender:
I-serviços de assistência ao educando, que assegurem condições de
eficiência  escolar   aos  alunos  carentes   de  recurso  econômico,

compreendendo a garantia do cumprimento da obrigatoriedade escolar,
transporte, vestuário e alimentação, quando na escola;
II-serviços de saúde escolar, envolvendo a vigilância sanitária e o

saneamento da rede física escolar, inspeção rnédico-sanitária dos recursos
humanos, assistência psico-pedagógica aos  alunos que apresentarem
dificuldades de aprendizagem e distúrbios de comportamento, orientação a
pais  e  professores  e  atendimento periódicos  nos  estabelecimentos
educacionais, no que tange a saúde física;
III-serviço de supervisão pedagógica e orientação educacional em todos os
níveis e modalidades de ensino, oferecido por profissionais habilitados e
ingresso exclusivo por concurso público:
IV-funcionamento da biblioteca escolar,  descentralizada, além de
biblioteca pública, que possam atender a demanda de educandos e

municipes em geral;
V-amparo ao escolar carente ou infrator e sua formação em cursos
profissionalizantes,  com a  criação de centros  comunitários,  sócio-
educativos e pré-profissionalizantes;
VI-serviço especial de educação não formal, supletivo a capacitação de
jovens e adultos.

1 Em todos os educandários públicos municipais, o ensino de 2o grau será
profissionalizante.
2  Compete ao Município recensear  os  educandos  em idade de

escolarização obrigatória.
3" Para implantação do serviço de saúde escolar, será criada a comissão de

educação e saúde, composta por profissionais da área de saúde e educação,
com o objetivo de articular recursos e conjugar esforços, evitando-se a
duplicidade de ações e meios, na forma de seu regimento.

Art. 203. A garantia da Educação pelo Poder Público estará assegurada
por

I-ensino pré-escolar e de Io grau em cursos diurnos e noturnos, gratuito e
obrigatória a todos, mesmo para os que não tiverem acesso a eJe, na idade
própria;
II-progressiva extensão da gratuidade ao ensino de 2o grau, na forma da
lei;
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III-atendimento educacional especializado ao aluno com deficiência e ao
superdotado, na rede regular de ensino, com garantia de recursos humanos,
materiais, equipamentos públicos adequados e de vaga em escola próxima à
sua residência;
IV-subvenções, apoio e incentivo às entidades especializadas, públicas e
privadas, sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades de atendimento

ao portador de deficiência;
V-incentivo à participação da comunidade no processo educacional;
VI-expansão e manutenção da rede de estabelecimentos de ensino, com a
dotação  de  infraestrutura  física,  equipamentos  didáticos  e  outros
adequados, com vista ao atendimento da demanda escolar recenseada ou
estimada anualmente;
VII-desenvolvimento de projetos e atividades especiais de educação não
formal, supletiva e de capacitação de jovens e adultos e para erradicação do
analfabetismo, adequados às condições do educando;
VIII-atendimento gratuito em creche-escola à criança de zero a seis anos

de idade;
IX-criação e garantia de funcionamento de biblioteca pública nas escolas,

com acervo adequado e em número suficiente para atender à demanda dos
educandos;
X-nas escolas de Io e 2o graus, públicas, na impossibilidade de haver um
professor para cada religião, o educandário deverá manter biblioteca na
quais os alunos possam permanecer durante o período das aulas de religião.

Art. 204. Os livros didáticos adotados nas Escolas Municipais serão não
consumíveis e reaproveitáveís por, pelo menos, quatro anos consecutivos,
quando a aquisição dos mesmos for obrigação dos alunos.

Art. 205, Os planos e projetos necessários à obtenção de auxílio financeiro

aos programas de educação serão elaborados pela administração áo ensino
municipal e pelo Conselho Municipal de Educação,

Art. 206. É vedado o exercício de cargo ou função de diretor ou de chefia

nos órgãos da administração do ensino municipal por proprietário,
administrador ou dirigente de instituição ou serviço da rede privada de
ensino;

Art. 207. Fica garantida a organização dos alunos em grêmios estudantis.

Art, 208. Fica assegurada a plena liberdade de divulgação e afixação de
materiais c lemas educativos de interesse dos alunos e professores nos
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Art. 209. O Município aplicará anualmente 25% (vinte e cinco por cento),
no mínimo, da receita resultante de impostos e de transferências
governamentais, exclusivamente na manutenção e expansão do ensino
público municipal.

Art. 210. Compete à Secretaria Municipal de Educação elaborar e atualizar
o plano municipal de educação, em consonância com o plano estadual de
educação, de acordo com as diretrizes e acompanhamento do Conselho
Municipal de Educação, atendendo principalmente os seguintes objetos:

I-universalização do atendimento escolar prioritariamente ao pré-escolar e
ao ensino de Igrau;
II-capacitação e aperfeiçoamento do pessoal do magistério;
III-erradicação do analfabetismo;
IV-melhoria da qualidade de ensino.

Art. 212. O ensino público nas escolas municipais de Ia a 4a série do 1
grau, será oferecido prioritariamente, durante quatro horas diárias para o
curso diurno.

1 A ampliação da carga horária nas escolas municipais de Ia a 43 série do
1" grau se dará mediante condições pedagógicas, administrativas e
financeiras, de forma que assegurem condições eficazes de funcionamento.
2U Não poderá haver extensão de carga horária do ensino público nas

escolas municipais enquanto não se absorver as exigências das matrículas
dos alunos em idade escolar.

SEÇÃO II
DA CULTURA

Art. 213. O acesso aos bens da cultura e às condições objetivas para
produzi-las é direito do cidadão e dos grupos sociais.
Parágrafo Único. Todo cidadão é agente cultural e o poder público
incentivará de forma democrática os diferentes tipos de manifestação
cultural existentes no Município.

Art. 214. Constituem patrimônio cultural do Município os bens de natureza
material e imaterial, tomados inicialmente ou em conjunto que contenham
referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos
formadores do povo, a saber:
I-as formas de expressão;
II-os modos de criar, fazer e viver:
III-as criações tecnológica>r^ientíficas e artític
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IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados

a manifestações artísticas e culturais.

1 O teatro de rua, a música, por suas múltiplas formas e instrumentos, a
dança, a expressão corporal, o folclore, as artes plásticas, as cantigas de
roda, entre outras, são consideradas manifestações culturais.

2" Todas as áreas públicas, especialmente os parques, jardins e praças
públicos sào abertos às manifestações culturais.

Art. 215. O Município, com a colaboração da comunidade promoverá e
protegerá, por meio de plano permanente, o patrimônio histórico e cultural
municipal, por meio de inventários, pesquisas, registros, vigilância,
tombamento, desapropriação e outras formas de acautelamento e

preservação.

Art. 216. O Poder Público elaborará e implementará com a participação e
cooperação da sociedade civil, plano de instalação da biblioteca pública.

1 O Poder Executivo poderá celebrar convênios, atendidas as exigências
desta Lei Orgânica,
com órgãos e entidades públicas, sindicatos, associações de moradores e
outras entidades da sociedade civil, para viabilizar o disposto neste artigo.

2" Junto à biblioteca será instalado progressivamente, oficina ou cursos de
redação, artes plásticas, artesanato, dança e expressão corporal, cinema,
teatro, literatura, filosofia e fotografia, além de outras expressões culturais
e artísticas.

SEÇÃO III
DO DESPORTO E LAZER

Art. 217. O Município garantirá, por intermédio da rede oficial de ensino e
em colaboração com entidades desportivas, a promoção, o estímulo.
orientação e o apoio à prática e difusão da educação física e do desporto,
formal e não formal, com:
I-a destinação de recursos públicos à promoção prioritária no desporto
educacional e em situação especifica, do desporto de alto rendimento;
II-a proteção e incentivo às manifestações esportivas de criação municipal;
III-tratamento diferenciado para o desporto profissional;
IV-a obrigatoriedade de reserva de áreas destinadas a praças e campos de
esportes nos projetos de urbanização e de unidades escolares e a de
desenvolvimento de programas de construção de áreas para a prática de
esporte comunitário.
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Art. 219, O Município apoiará e incentivará o lazer e o reconhecerá como
forma de promoção social.

1" Os parques, jardins, praças e quarteirões fechados são espaços
privilegiados para o lazer.

2 O Poder Público incentivará a participação de equipes municipais de
iodas as competições, podendo, atendidas as exigências da lei, firmar
convênios com entidades legalmente constituídas no Município.
3 O Município criará reserva de espaços verdes ou livres em forma de

parques, bosques ou assemelhados, como base física da recreação urbana.
4" No Município de Jacaruú, os rios, vales, colinas, montanhas, matas e

outros recursos naturais serão adaptados para o aproveitamento como locais
de áreas de lazer.

Art. 220. O Município criará o Conselho Municipal de Desporto e Lazer,

como órgão consultivo opinativo de apoio ao Desporto, que assessorará a
administração pública municipal, quanto às sugestões para o seu
fortalecimento e organização.

Art. 221. O Poder Público realizará atendimento especializado no que se
refere à prática de esporte amador e competitivo, inclusive no âmbito
escolar, construindo ou reformando prédios para a prática de diversas
modalidades esportivas.

CAPÍTULO IV
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO,

DA MULHER E DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
SEÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 222, O Município, na formação e aplicação de sua política social
visará nos limites de sua competência e em colaboração com a União e o
Estado, dar à família, condições para a realização de suas relevantes
funções sociais.

rt. 218. O Município, por meio da rede pública de saúde, propiciará

acompanhamento médico e exames dos atletas integrantes de quadros de
entidade amadorista.
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Parágrafo Único. Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana
e da paternidade e maternidade responsáveis, o planejamento familiar é de
livre decisão do casal, competindo ao Município por meio de recursos
educacionais e científicos, colaborar com a União e o Estado para assegurar
o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte das
instituições públicas.

SEÇÃO II
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 223. E dever da família, da sociedade e do Poder Público assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vída, à saúde,
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, ã cultura, à
dignidade, ao respeito â liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

1 A garantia de absoluta prioridade compreende:
I- a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
U- a procedência de atendimento em serviço de relevância pública ou em

órgão público;
III-a preferência na formulação e na execução da política social pública;
IV-o  aquinhoamento privilegiado de recursos  públicos  nas  áreas
relacionadas com a proteção à infância e à juventude, notadamente no que
disser respeito a tóxicos e drogas aftns.

2 Será punido, na forma da lei, qualquer atentado do Poder Público, por
ação ou omissão, aos direitos fundamentais da criança e do adolescente.

Art. 224. O Município, em conjunto com a sociedade, criará e manterá

programas sócio educativos e de assistência judiciária, destinados ao
atendimento da criança e do adolescente privado das condições necessárias
ao seu pleno desenvolvimento e incentivará ainda, os programas de
iniciativa da comunidade, mediante apoio técnico e financeiro, vinculado

ao orçamento, de forma a garantir-se o completo atendimento dos direitos
constantes desta Lei Orgânica.

1 As ações de proteção à infância e à adolescência por parte do
Município serão organizadas na forma da lei, com base nas seguintes
diretrizes:
I-desconcentração do atendimento;
II-priorização dos  vínculos familiares e comunitários  como medida
preferencial para a interaãoociad
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1 O Conselho responderá pela implementação da prioridade absoluta aos
direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 227 da
Constituição Federal.
2 Para o cumprimento efetivo e pleno de sua missão institucional, o

Conselho deverá ser:
I-deliberativo;
II-paritário composto de representantes dos Poderes Públicos e das
entidades representativas da população e instituições ligadas à criança e ao
adolescente

i de Defesa dos Direitos da
Art. 226. Fica criado o Conselho Municip
Criança e do Adolescente.

III- participação da sociedade na formulação de políticas e programas,
assim como implantação, acompanhamento, controle e fiscalização de sua

execução.

2 Os programas de defesa e vigilância dos direitos da criança e do
adolescente preverão:
I-estímulo e apoio à criação de centros de defesa dos direitos da criança e
do adolescente,
geridos junto à sociedade;
II-criação de plantões de recebimento e encaminhamento de denúncias de
violência contra crianças e adolescentes;
III-implantação de serviços de advocacia da criança, atendimento e

acompanhamento às vitimas de negligência, abuso, maus tratos, exploração
e tóxicos.

3" O Município implantará e manterá, sem qualquer caráter repressivo ou

obrigatório:
I-albergues,  que ficarão à  disposição das crianças e  adolescentes
desassistidos;
II-quadros de educadores de rua, compostos por psicólogos, pedagogos,
assistentes sociais, especialistas era atividades esportivas, artísticas, de

expressão corporal e dança, bem como por pessoas com reconhecida
competência e sensibilidade no trabalho com criança ou adolescentes.

Art. 223. Fica criado o Conselho Municipal de Entorpecentes como órgão
consultivo e para auxiliar, cooperar e estabelecer diretrizes para as
atividades de prevenção, esclarecimento e orientação acerca do uso de
substâncias entorpecentes ou que determinam dependência física e
psíquica.
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III-formulador das políticas, através de cooperação no planejamento

Municipal (artigo 204 da Constituição Federal);
IV-controlador das ações em todos os níveis (artigo 204 da Constituição
Federal);
V-definidor do emprego dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

3 O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente mobilizará recursos
do orçamento municipal, das transferências estaduais e federais e de outras
fontes (artigo 195 e 204 da Constituição Federal).

SEÇÃO III
DO IDOSO

Art. 227. Para assegurar a Política Municipal do Idoso, fica criado o
Conselho Municipal do Idoso, órgão permanente, paritário e deliberativo,

composto por igual número de representantes dos órgãos e entidades
públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

1  Compete ao Conselho, de que trata este artigo, a  formulação,
coordenação, supervisão e avaliação da política municipal do Idoso.
2 Caberá ao Conselho a elaboração de seu Regimento Intento, que

estabelecerá suas normas de organização e funcionamento.

SEÇÃO IV
DA MULHER

Art. 228. O Município, isoladamente ou em cooperação, poderá criar e

manter:

I-lavanderias públicas, prioritariamente nos bairros periféricos, equipadas
para atender às lavadeíras profissionais e à mulher de um modo geral, no
sentido de diminuir a sobrecarga da dupla jornada de trabalho;
II-casas transitórias para a mãe puérpera que não tiver moradia nem
condições de cuidar de seu recém nascido, nos primeiros meses de vida;
III-casas especializadas para acolhimento da mulher e da criança, vítimas
de violência no âmbito da família ou fora dele;
IV-centros  de  orientação  jurídica  à   mulher   formados   por
multidisciplinares, visando atender à demanda nesta área;
V-centros de apoio e acolhimento à menina de rua que contemplem em

suas especificldades de mulher;
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VI- um conselho municipal da condição feminina, visando apoiar a mulher
trabalhadora de baixa renda^ buscando diminuir a discriminação, dando-lhe
apoio legal e humano e integrando sua participação na sociedade.

Parágrafo Único. O Município poderá ceder pessoal ou ajuda financeira

"per capita" para as creches comunitárias existentes, até que possa assumir
direta ou indiretamente a totalidade.

Art. 229. O Município deverá oferecer condições de acesso aos métodos
anticoncepcionais, usando metodologia educativa para esclarecer sobre os
resultados, as condições e contraíndicações, ampliando a possibilidade de
escolha adequada à sua individualidade.

SEÇÃO V
DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

Art. 230. O Poder Público Municipal assegurará ao portador de
deficiência;

I-direito à educação básica gratuita, sem limite de idade;
I1-acesso e circulação nos logradouros e prédios públicos;
III-gratuidade no transporte coletivo urbano àqueles matriculados em
escolas   ou  clinicas   especializadas   ou  associados   à   entidades
representativas;
IV-funcionamento de sistema adequado de transporte, equipado com
elevadores  hidráulicos e  portas largas,  sem obstáculos  internos que
prejudiquem a sua locomoção, bem como orientação aos motoristas e a
toda comunidade sobre como facilitar o transporte para os portadores de
deficiência;
V-o direito à preservação da imagem do deficiente;
VI-desenvolvimento de programa de integração à vida econômica e social;
VII-direito ã informação e à comunicação aos portadores de deticiência
sensorial e da fala, por meio de imprensa Braüe, da linguagem gestual e
outros métodos adequados.

Art. 231. As vias de acesso próprias às pessoas portadoras de deficiência
devem conter placas com o logotipo internacional de acesso aos portadores
de deficiência.

Art. 232. São atribuições do Sistema Único Municipal de Saúde referentes

aos portadores de deficiênci^ao âmbito do Município, dentre outras:

JACARAÚ - PB^Edição Especial -      Data: Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019

NOTICIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ

CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA



Avenida Presidente João Pessoa S/N - Centro    Telefone: (83) 3295-1003

I- executar ações de prevenção, tratamento e reabilitação de deficiência
física, mental e sensorial;
U- prestar, quando possível, assistência domiciliar nos casos de tratamento
e reabilitação de pessoas impossibilitadas de se locomoverem até os
serviços de saúde.

Art. 233. O Poder Público concederá incentivos pela simplificação de
obrigações tributárias ou pela isenção ou redução destas às pessoas físicas e
jurídicas que mantenham nos seus estabelecimentos, no mínimo, dez por
cento de deficientes, dispondo de equipamentos e adaptações necessárias
ao exercício profissional de trabalhadores portadores de deficiência.

Art. 234. O Poder Público Municipal não fornecerá alvará de construção
para prédios particulares com destinação comercial e residencial
multifamiliar de grande porte que tiveram em seus projetos obstáculos
arquitetônicos e ambiente que impeçam ou dificultem o acesso e a
circulação dos portadores de deficiência.

Art. 235. O Município não concederá incentivos nem benefícios às
empresas e entidades privadas que dificultem o acesso do trabalhador e
estudantes portadores de deficiência, à escola.

Art. 236. A lei definirá os critérios de admissão das pessoas portadoras de
deficiência ao serviço público, assegurados sempre aos candidatos a
igualdade de condições em processos seletivos e do direito de comprovar a
compatibilidade de sua deficiência.

Art. 237. O apoío do Poder Público Municipal aos portadores de
deficiência se dará mediante:
1- estabelecimento de convênios com entidades visando à sua formação
profissional;
H- criação de programas de assistência integral para os não reabilitáveis,
incluindo oficinas públicas para os excluídos do mercado de trabalho
formal:
III-estímulos ao desenvolvimento de tecnologia e  à divulgação de
terapêuticas à prevenção, tratamento e reabilitação de deficientes, bem
como o desenvolvimento de equipamentos específicos;
IV-colaboração, na manutenção e ampliação da APAE e de outras
entidades especializadas, sem fins lucrativos, cujo repasse mínimo será
igual à manutenção do corpo de profissionais especializados na área,
incluindo o professorado. que receberá também, adicional de 20% (vinte

or cento) sobre seus vencimentos;
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V-empenho junto às empresas privadas visando a captação de recursos

para o setor;
VI-manutenção de sistema de transporte próprio para conduzir os
portadores de deficiência à escola, quando estes forem impedidos de usar o
transporte coletivo comum.

Art. 238. Para assegurar os Direitos do Deficiente no Município, fica
criado o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Deficiente.
Parágrafo único. O Conselho será composto de representantes dos
diversos segmentos sociais e do poder público, na forma da lei.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE

Art. 239. Todos têm direito ao Meio Ambiente saudável e ecologicamente
equilibrado, bem como de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, ímpondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações atuais e futuras.

1 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público
Municipal, dentre outras atribuições:
I-promover a educação ambiental multidisciplinar em todos os níveis de
ensino e disseminar as informações necessárias ao desenvolvimento da
consciência crítica da população para a preservação do meio ambiente;
II-incentivar a  integração das escolas,  instituições de pesquisas e
associações civis, nos esforços para garantir e aprimorar o controle da
poluição, inclusive no ambiente de trabalho;
III-fica proibido fumar em recintos públicos fechados, assim entendidos os
locais de trabalho, centros de lazer, saúde, educação e similares, ficando o
Poder Executivo, sessenta dias após a promulgação desta lei, obrigado a
expedir os atos necessários à execução desta norma;
IV-assegurar o livre acesso às informações ambientais básicas e divulgar,
sistematicamente, os níveis de poluição e de qualidade do meio ambiente
do Município, de situações de risco de acidentes  e  a presença de
substâncias potencialmente danosas à saúde, na água potável e  nos
alimentos em geral;
V-prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento e outras
formas de degradação ambiental;
VI-preservar as florestas, as áreas verdes, a fauna e a flora, inclusive
controlando a extração, captura, produção, comercialização, transporte e
consumo de suas espécimes e subprodutos,  vedadas as práticas que
c
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Víl- celebrar convênio com órgãos federais e estaduais, no sentido de
implantar e preservar a área verde do Município;
VIII-criar parques, reservas e outras unidades de conservação, mantê-los
sob especial proteção e dotá-los da infraestrutura indispensável às suas
finalidades;
IX-criar, mediante lei. áreas de preservação ecológica, estimular e
promover o reflorestamento destas áreas com espécies nativas, objetivando
especialmente a proteção de encostas e dos recursos naturais, nascentes e
outros locais e integrados ao cotidiano das comunidades urbanas e rurais do
município;
X-fiscalizar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que importem risco para a vida, à qualidade de vida
e o meio ambiente, bem como o transporte e o armazenamento dessas
substâncias no território municipal;
XI-registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de pesquisa
e exploração de recursos hídricos e minerais;
XII-sujeitar a prévia anuência do órgão municipal de controle e política o
licenciamento para início, ampliação ou desenvolvimento de atividades,
construção ou reforma de instalações, capazes de causar degradação do
meio ambiente, sem prejuízo de outras exigências locais;
XIII-estimular a pesquisa, o desenvolvimento e utilização de fontes de
energia alternativa não poluentes, bem como de tecnologias poupadoras de
energia;
XIV-implantar e manter hortos florestais destinados à recomposição de
flora nativa e à produção de espécies diversas, destinadas à arborização de
logradouros públicos;
XV-promover ampla arborização dos logradouros públicos de áreas
urbanas,  bem como a  reposição dos  espécimes  em processo de
deteriorizaçao ou morte;
XVI-promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização
dos causadores de poluição ou de degradação ambiental;
XVII-vedar  a concessão de  incentivos  fiscais  às  atividades  que
desrespeitem as normas e padrões de proteção ao Meio Ambiente;
XVIII-exigir o levantamento das condições ambientais das áreas sob
ameaça de degradação ou já degradadas;
XIX-proibir a caça profissional, amadora e esportiva;
XX-fiscalizar a emissão de poluentes por veículos automotores e estimular
a implantação de medidas e uso de tecnologias que venham minimizar seus
impactos;
XXI-estimular a adoção de alternativas de pavimentação, como forma de
garantir menor e impacto impermeabilização do solo.
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2" O licenciamento de que trata o inciso XII, parágrafo  anterior,
dependerá, no caso de atividades ou obra potencialmente causadora de
signiílcativa degradação do meio ambiente, de prévio relatório de impacto
ambiental, encaminhado á Câmara Municipal, seguido de audiência pública
para informação e discussão do projeto.

3U Aquele que exercer no Município atividade que provoque a poluição ou
a degradação ambiental, fica obrigado a recuperar o meio ambiente
degradado, de acordo com a solução técnica previamente indicada pelo
órgão municipal de controle da política ambiental.

4" O ato lesivo ao meio ambiente sujeitará o infrator, pessoa física ou
jurídica, à interdição temporária ou definitiva das atividades, sem prejuízo
das demais sanções administrativas e penais, bem como da obrigação de
reparar o dano causado.
5 Lei Municipal definirá as hipóteses em que a reposição florestal, pelas

empresas consumidoras, deverá ser feita no território do Município.
6U Os serviços públicos, prestados diretamente pelo Município ou por ele

concedidos  ou permitidos,  serão avaliados quanto ao seu impacto
ambiental.
7 Obrigam-se as empresas concessionárias ou permissionárias   de

serviços públicos a atender, rigorosamente, aos dispositivos de proteção
ambiental, sob pena de não lhes ser permitida a prorrogação da concessão
ou permissão, no caso de reincidência da infração.

Art. 240. Todas as indústrias, fábricas, empresas e similares que na sua
atividade expelirem gás carbônico ou qualquer outro tipo de poluente
deverão instalar filtros e equipamentos de prevenção à poluição.

Art. 241. A política ambiental do Município de Jacaraú contará com duas
instâncias deliberativas:

I-Conferência Municipal de Defesa do Meio Ambiente:
a) órgão de caráter deliberativo e composição paritária entre o Poder
Público, associações comunitárias e entidades de classe, que estabelecerá as
diretrizes para a política ambiental do Município na forma de seu
regulamento.
II-Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente:
a) órgão de caráter deliberativo e composição paritária entre o Poder
Público, associações comunitárias e entidades de classe, que atuará na
formulação, controle e execução da política municipal, na forma da lei.

Art. 242. Para assegurar a efetividade do direito ao Meio Ambiente
ecologicamente equilibrado, cabe ao Poder Público Municial,romover
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CAPITULO VI
DO SANEAMENTO BÁSICO

Art. 246. Compete ao Município, formular e executar a política e os planos
plurianuais de saneamento básico, assegurando:

I-o abastecimento de água  em quantidade suficiente e  qualidade
compatível com os padrões de potabilidade para a adequada higiene,
preservação de saúde e conforto da população;
II-a coleta e disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos sólidos e
drenagem das águas pluviais, de forma a preservar o equilíbrio ecológico e
prevenir ações danosas à saúde;
III-o controle de vetores do ponto de vista da proteção à saúde pública.

1 As ações de saneamento básico serão precedidas de planejamento que
atenda aos critérios de avaliação do quadro sanitário da área a ser
beneficiada, objetivando a reversão e a melhoria do perfil epidemiológico.

2" O Município desenvolverá mecanismos institucionais que
compatibilizem as ações de saneamento básico, habitação,
desenvolvimento urbano, preservação do meio ambiente e gestão dos
recursos hídricos, buscando integração com outros Municípios nos casos
cm que se exigirem ações conjuntas.

3" Os serviços de saneamento básico serão executados diretamente ou por
meio de concessão ou permissão, visando ao atendimento adequado à

medidas judiciais e administrativas de responsabilização dos causadores de
poluição ou degradação ambiental.

Art. 243. A administração pública manterá em sua estrutura
organizacional, um órgão especifico para tratar da questão ambiental no
Município.

Art. 244. Para fins de fiscalização, a administração municipal, por meio de
servidores credenciados, terá livre acesso às fontes poluidoras existentes ou
ase instalarem no Município.

Art. 245. Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente, órgão
colegiado, autônomo e deliberativo, cuja composição, competência e
atribuições serão definidas em lei, garantindo-se a representação paritária
do Poder Público, entidades ambientalistas e representantes da sociedade
civil.

Edição Especial -      Data: Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019JACARAÚ - PB

NOTICIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ

CASA DE MIGUEL FERNANDES LISBOA



Avenida Presidente João Pessoa S/N - Centro    Telefone: (83) 3295-1003

Art. 247.0 Município manterá sistema de limpeza urbana, coleta,
tratamento e destinação fina! do lixo.

1" A coleta do lixo será seletiva.
2" Os resíduos recicláveis deverão ser acondicionados de modo a serem

reintroduzidos no ciclo do sistema ecológico.
3 Os resíduos não recicláveis deverão ser acondicionados de maneira a

minimizar o impacto ambiental.
4" O lixo hospitalar terá destinação final em incinerador público.
5" As áreas resultantes de aterro sanitário serão destinadas a parques e

áreas verdes.

Art. 248. O município poderá, mediante lei, celebrar convênio com outros
Municípios visando a industrialização do lixo.

título vn
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ari. 249. São símbolos municipais o Brasão das Armas, a Bandeira do
Município e outros estabelecidos em lei.
Parágrafo Único. Comemorar-se-á, anualmente, o "Dia de Emancipação

Política", como data cívica.

Art. 250. Compete ao Conselho Municipal de Direitos Humanos propagar
os direitos e garantias fundamentais, asseguradas na Declaração Universal
dos Direitos do Homem e na Constituição da República, investigar-lhes as
violações, encaminhar denúncias a quem de direito e zelar para que sejam
respeitados pelo Poder Público.

Parágrafo Único. O Conselho será composto:

I-por representante da Comissão de Direitos Humanos da Câmara

Municipal;
II-por representante de cada entidade, situada no Município, voltada
exclusivamente ou por meio de setor próprio, para a defesa desses direitos e
garantias.

Art. 251. Ficam tombados, para o fim de preservação e declarados
monumentos naturais, paisagísticos e históricos, na área do Município:
I-as áreas de proteção dos mananciais;
II-os parques urbanos;
Parágrafo Único. Incluem-se nas áreas de preservação de mananciais, as

vertentes das águas pluviaisaté a nascente do manancial.
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ATO DAS DISPOSIÇÕES ORGANIZACIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. Io O Poder Executivo reavaliará todas as isenções, incentivos e
benefícios fiscais em vigor e proporá ao Poder Legislativo as medidas
cabíveis.
Parágrafo Único. Considerar-se-ão revogados após seis meses, contados

da promulgação da Lei Orgânica, os incentivos que não forem confirmados
por lei.

Art. 2o A primeira eleição para diretor e vice-diretor de estabelecimento
municipal de ensino, após a vigência da Lei Orgânica, será realizada até
janeiro de 2022.

Art. 3a Fica criado o Arquivo Público Municipal.

Art. 4 O Poder Executivo, dentro de noventa dias contados da publicação
da Lei Orgânica, criará e instalará comissão para elaboração do plano de
instalação da Biblioteca Pública Municipal a que se refere o artigo 217, o
qual definirá também os critérios relativos ao acervo da biblioteca.

Art, 5" O plano diretor será aprovado no prazo de doze meses a contar da
promulgação da Lei Orgânica.

Art. 6" O Município elaborará, no prazo de 12 meses, a contar da
promulgação da Lei Orgânica, plano plurianual de proteção e controle
ambientai, incluindo diagnóstico e programas detalhados de preservação,
reabilitação e melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 7o O Poder Executivo, sessenta dias contados desta lei, encaminhará a
deliberação da Câmara Municipal, projeto de lei contendo a reforma
tributária do Município, para vigorara^artir do exercício de 2021.

Câmara Municipal de Jpcaraú, 13 de março de 2018.

Art. 252. Esta Lei Orgânica, aprovada e promulgada pela Câmara
Municipal, entra em vigor na data de sua publicação.
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COMISSÃO ESPECIAL DE PROJETO SUBSTITUTIVO

Câmara Municipal de Jacaraú, 13 de março de 2018.

Art. 8o Por iniciativa do Poder Executivo, a cidade deverá ser arborizada e
ajardinada, no centro e nos bairros, de modo planejado, dentro do prazo
máximo de vinte e quatro meses contados da promulgação desta lei.

Art. 9o O Servidor estável do Quadro de Magistério, não habilitado para o
cargo na data desta lei. terá 06(seis) anos para habilitar-se, podendo
continuar no exercício do cargo neste período.

Io Ficam bloqueadas as vagas dos cargos ocupados pelo servidor na
situação prevista neste artigo, durante os 06(seis) anos, contados desta lei.

2o Findo o prazo estipulado neste artigo, o servidor que não atender as
exigências necessárias, quanto a habilitação, poderá ser aproveitado em
outro cargo, a critério da administração.

Art. 10. A Câmara Municipal promoverá edição desta Lei Orgânica, que
será distribuída, gratuitamente, às escolas, cartórios, sindicatos, igrejas e
outras instituições representativas da comunidade.
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